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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 03020/24 
CATEGORIA: Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA: Fiscalização de Atos e Contratos 
JURISDICIONADO: Secretaria de Estado da Educação – Seduc 
ASSUNTO: Fiscalização da execução do Contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC, cujo objeto é a prestação de serviços de engenharia de manutenção predial 
preventiva, corretiva e preditiva, com o fornecimento de materiais, ferramentas e mão de obra 
RESPONSÁVEIS:  Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, CPF n. ***.246.038-** – Secretária de Estado da Educação; 
                               Salomão Ayton do Nascimento, CPF n. ***.249.802-** – Coordenador de Infraestrutura e Obras Escolares; 
                               Paulo Marcelo Silva Muniz, CPF n. ***.396.312-** – Representante da contratada (empresa Terra Forte Eireli). 
                               José Abrantes Alves de Aquino, CPF n. ***.906.922-** –Controlador Geral do Estado de Rondônia 
ADVOGADOS: Sem advogados 
RELATOR: Conselheiro Paulo Curi Neto 

Decisão Monocrática     DM   0173/2025-GCPCN 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES APONTADAS PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NA REALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS COM BASE EM VERSÕES ATUALIZADAS DA TABELA SINAPI ANTES DO 
PRAZO DE 12 MESES. AUSÊNCIA DE RESPALDO LEGAL. PRECEDENTES DO TCU. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS PRESENTES. 
DEFERIMENTO. 

Presentes os requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipatória, de caráter inibitório, esta poderá ser deferida, inaudita altera pars, com vistas à 
preservação do interesse público, nos termos do art. 108-A, caput e § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal. 

1.                                                   Trata o presente processo de Fiscalização de Atos e Contratos instaurada para verificar a execução do Contrato nº 
904/2024/PGE-SEDUC, celebrado entre o Estado de Rondônia, mediante a Secretaria de Estado da Educação – Seduc, e a empresa Terra Forte Eireli, cujo 
objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de engenharia de manutenção predial preventiva, corretiva e preditiva, com o fornecimento de 
materiais, ferramentas e mão de obra e oriundo da Ata de Registro de Preços nº 130/2024/SUPEL-RO. 

2.                                                   Na derradeira decisão proferida nestes autos (DM nº 0017/2025-GCPCN, ID 1703929), esta relatoria determinou o seguinte: 

 “[...] Ante o exposto, DECIDO: 

I – Determinar à Secretária de Estado da Educação, senhora Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, e ao Coordenador de Infraestrutura e Obras Escolares, 
senhor Salomão Ayton do Nascimento,ou quem vier a substituí-los, que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem uma justificativa técnica detalhada que 
demonstre o embasamento contratual ou administrativo para a utilização, nas emissões das medições do Contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC, da tabela 
Sinapi atualizada, em substituição à tabela Sinapi vigente na data da proposta, com o devido reajuste aplicável somente após 12 meses, conforme disposto na 
“Cláusula Nona – Do Reajuste Contratual” do referido instrumento contratual, bem como informe as providências adotadas para formalizar o referido 
procedimento, garantindo o alinhamento com os princípios da Administração Pública, consoante apontado no item 3.1.5 do relatório técnico de ID 1688325; 

II – Recomendar à Secretária de Estado da Educação, senhora Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, e ao Coordenador de Infraestrutura e Obras 
Escolares, senhor Salomão Ayton do Nascimento, ou quem vier a substituí-los, que: 

a) estabeleçam canais de comunicação claros e diretos com um responsável técnico da contratada, designado como ponto focal para o planejamento das 
execuções contratuais, conforme disposto no item 3.3 do relatório técnico de ID 1688325; 

b) reforcem a governança contratual, realizando revisões periódicas do desempenho da contratada, com apuração de responsabilidade e aplicação de sanções 
em caso de descumprimento das cláusulas contratuais. 

c) ampliem o quadro de fiscais, de forma proporcional à quantidade de ordens de serviço, priorizando profissionais com formação técnica adequada e 
proporcionando treinamento contínuo para aprimorar as boas práticas de fiscalização, da forma disposta nos itens 3.2 e 3.3 do relatório técnico de ID 1688325; 

d) adotem providências para a realização de reuniões com antecedência adequada, envolvendo a Seduc, os gestores escolares e os responsáveis pela 
execução, a fim de que as direções escolares tenham tempo suficiente para organizar suas atividades, adaptar os espaços e sugerir serviços de manutenção a 
serem incluídos nas ordens de serviço, conforme previsto no item 3.3 do relatório técnico de ID 1688325. 

e) realizem as devidas alterações na Cláusula 9.3 do Contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC, de modo a deixar explícito que o direito ao reajuste contratual não será 
prejudicado por eventual silêncio da contratada, garantido maior clareza e alinhamento com os princípios do equilíbrio econômico, consoante previsto no item 
3.1.4 do relatório técnico de ID 1688325. 

III – Alertar à Secretária de Estado da Educação, senhora Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, e ao Coordenador de Infraestrutura e Obras Escolares, 
senhor Salomão Ayton do Nascimento, ou quem vier a substituí-los, sobre a necessidade de: 
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a) garantir a emissão de relatórios detalhados pela equipe de fiscalização, contendo registros fotográficos das condições antes, durante e após a execução de 
serviços, com especial atenção a itens ocultos, como tubulações, armações e instalações internas, devidamente documentos antes de serem cobertos, e 
descrições técnicas dos materiais aplicados alinhadas às medições, conforme a análise contida no item 3.2.3 do relatório técnico de ID 1688325; 

b) planejar ordens de serviço alinhadas às necessidades estruturais das escolas, com base em diagnósticos detalhados das condições de cada unidade escolar 
e cronogramas realistas compatíveis com a complexidade das intervenções, conforme previsto no item 3.3 do relatório técnico de ID 1688325; 

IV – Alertar ao Controlador Geral do Estado de Rondônia, senhor José Abrantes Alves de Aquino, ou quem vier a substituí-lo, para que adoteas 
providências necessárias ao acompanhamento concomitante da execução do Contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC, nos termos do art. 51 da Constituição do 
Estado de Rondônia, em apoio ao controle externo; 

3.                                                   Devidamente notificados, os responsáveis apresentaram manifestações[1] que foram analisadas pela Unidade Técnica por 
meio do relatório de ID 1753712, com a seguinte conclusão e proposta de encaminhamento: 

“[...] 4.CONCLUSÃO 

Conclui-se que as justificativas e as providências apresentadas pela SEDUC no âmbito da execução do contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC, em resposta à 
Decisão Monocrática - DM n. 017/2025-GCPCN/TCE/RO, revelam que as ações adotadas buscam conformidade com as normas legais e os princípios da 
Administração Pública, como transparência, eficiência e economicidade. 

A SEDUC justificou a utilização da tabela SINAPI atualizada nas medições do contrato, com base na necessidade de refletir as variações reais de mercado, 
evitando discrepâncias nos custos contratados – prática que está alinhada ao Termo de Referência do contrato. Além disso, para esclarecer o método de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro contratual e para a elaboração de relatórios de fiscalização detalhados, foram alteradas as cláusulas contratuais 
9 e 11 com a emissão do 1º Termo Aditivo. 

33. As providências adotadas pela SEDUC, como a criação de canais de comunicação diretos com a contratada e a busca por ampliação do quadro de fiscais, 
visam reforçar a governança contratual e a fiscalização, como recomendado pelo TCE-RO, o que contribui para o monitoramento contínuo da execução do 
contrato, garantindo maior transparência e controle. 

34. Pelo exposto, as justificativas e providências adotadas pela SEDUC cumprem as determinações e recomendações do TCE-RO. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Ante ao exposto, propõe-se ao relator, quanto à DM n. 017/2025-GCPCN/TCE/RO, no que se refere aos agentes senhora Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini (CPF 
***.246.038-**), Secretária de Estado da Educação – SEDUC-RO e senhor Salomão Ayton do Nascimento (CPF ***.249.802-**), Coordenador de Infraestrutura e 
Obras Escolares – COINFRA/SEDUC-RO: 

5.1. Considerar cumprida a determinação contida no item I; observadas as recomendações do item II e observado o alerta do item III a); 

5.2. Retornar o processo para a SGCE, após as deliberações da relatoria, a fim de que se possa dar continuidade ao acompanhamento concomitante da 
execução do referido contrato. 

4.                                                   Submetidos os autos à apreciação do Ministério Público de Contas, foi emitido o Parecer nº 0178/2025-GPYFM (ID 1790056), 
de autoria da Procuradora Yvonete Fontinelle de Melo. No referido parecer, a d. Procuradora divergiu do entendimento do Corpo Técnico quanto ao cumprimento 
da DM nº 017/2025-GCPCN/TCE/RO. Segundo o MPC: i) não há respaldo legal para a utilização da tabela SINAPI atualizada antes de decorridos 12 meses da 
assinatura do contrato, ii) a cláusula contratual que menciona “e seguintes” — referindo-se a versões futuras da tabela — não é suficiente para justificar a 
aplicação de reajustes automático, e iii) não foi demonstrada a existência de alta volatilidade nos preços, condição necessária para justificar eventual revisão. 

5.                                                   Diante dessas constatações, o Ministério Público de Contas pugnou, entre outras medidas, pela concessão de tutela 
inibitória, inaudita altera pars, com o objetivo de determinar à Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) que se abstenha de realizar novos 
pagamentos com base em versões atualizadas da Tabela SINAPI, conforme delineado na conclusão a seguir: 

“[...] Do exposto, este Ministério Público de Contas OPINA seja: 

1.                                                    considerado descumprido o item I da DM 0017/2025-GCPCN, ID 1703929; 

2.                                                    concedida tutela inibitória antecipatória para determinar à Seduc, inaudita altera pars, se abstenha de realizar novos 
pagamentos com base em versões atualizadas da Tabela Sinapi, tendo em vista a ausência de previsão expressa no edital e ausência de comprovação da 
necessidade de adoção de tabela referencial dinâmica (alta volatividade do mercado); 

3.                                                    determinado à Seduc/RO: 
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3.1. instauração de procedimento administrativo para apuração dos valores pagos indevidamente em razão da adoção de tabela Sinapi atualizada, a fim de fazer 
as retenções compensatórias necessárias nos próximos pagamentos e, também, para apuração de eventual responsabilidade dos gestores e fiscais do contrato 
pela adoção de metodologia de pagamento em desacordo com os normativos estaduais; 

3.2. em futuras licitações que utilizem tabelas referenciais de preços, a Secretaria inclua expressamente no edital a metodologia de atualização de preços, com 
critérios objetivos e fundamentação técnica; 

4. recomendado à Seduc/RO: 

4.1. capacite os gestores e fiscais de contratos quanto à correta aplicação das normas sobre reequilíbrio econômico-financeiro e uso de tabelas referenciais. 

4.2. ao elaborar editais com base em tabelas como a Sinapi, realizem estudos prévios de mercado para verificar a volatilidade dos preços e justificar 
tecnicamente a adoção de atualização dinâmica, se for o caso. 

4.3. adote sistemas de controle e registro formal das autorizações de uso de tabelas atualizadas, com motivação técnica e jurídica. 

5. Alerte a Seduc/RO e os gestores contratuais sobre; 

4.1. o risco de repetição da irregularidade em contratações futuras, caso persista a prática de adotar tabelas atualizadas sem previsão editalícia e sem os 
procedimentos legais exigidos; 

4.1. a possibilidade de responsabilização pessoal por pagamentos realizados em desconformidade com os normativos estaduais. 

6.                                                   Assim, vieram os autos conclusos para deliberação. 

7.                                                   É o relatório. Decido. 

8.                                                   Inicialmente, cumpre consignar que, diante da grave irregularidade noticiada nos presentes autos e da necessidade de atuação 
célere por parte deste Tribunal, esta decisão limitar-se-á à análise do pedido formulado pelo Ministério Público de Contas referente à concessão de tutela 
inibitória, com vistas à suspensão dos novos pagamentos no âmbito do Contrato n. 904/2024/PGE-SEDUC 073/PGM/PMJP/2021, com base em versões 
atualizadas da Tabela Sinapi. A análise quanto às demais medidas consignadas no Parecer nº 0178/2025-GPYFM (ID 1790056) serão objeto de exame 
posterior. 

9.                                                   O MPC constatou irregularidade na adoção da tabela referencial dinâmica (SINAPI atualizada) para fins de medição e 
pagamento dos serviços contratados, sem o devido respaldo legal. Essa prática, ao afrontar o princípio da legalidade, pode resultar em prejuízo ao erário. É o 
que se extrai do trecho do parecer de ID 1790056, in verbis: 

“[...] No caso concreto, o termo de referência da Seduc/RO previa o pagamento por preços unitários com base na Tabela Sinapi de janeiro de 2023 e suas 
versões seguintes, desde que autorizadas pelo gestor do contrato. A cláusula contratual, ao mencionar “e seguintes”, poderia sugerir a intenção de acompanhar 
as atualizações do Sinapi. No entanto, a exigência de autorização prévia do gestor indica que a aplicação de novas versões não seria automática, mas 
condicionada à avaliação de necessidade e à autorização formal. 

É importante destacar que o Sinapi é uma ferramenta de referência para a elaboração de orçamentos e composição de custos, cujas atualizações são previsíveis 
e não configuram, por si só, fatos extraordinários que justifiquem revisão contratual. A simples existência de uma nova versão do Sinapi não autoriza um reajuste 
automático, especialmente se este ocorrer antes do intervalo mínimo de 12 meses. Para serviços contínuos, como os de manutenção predial, a variação de 
custos de mão de obra deve ser tratada por meio de repactuação, com a devida comprovação analítica, enquanto o reajuste aplica-se aos materiais e insumos, 
sempre respeitando a anualidade. 

(...) 

A disputa ao Pregão Eletrônico 00340/2023 ocorreu sob o critério de maior desconto na tabela Sinapi e aconteceu ao dia 31.1.2024[2]. A utilização da Tabela 
Sinapi atualizada em julho/2024 ocorreu para liquidação da ordem de serviço emitida em 27.8.2024, conforme consta no relatório técnico inicial. Assim, a 
alteração de preços realizado pela Seduc/RO foi aplicado antes do prazo legal de 12 meses. Ele é nulo de pleno direito. O dispositivo do Termo de Referência 
que permitiria tal ajuste automático é igualmente nula. A única possibilidade de legalidade seria a caracterização do ajuste como revisão ou repactuação, desde 
que cumpridos todos os requisitos legais, como a demonstração de fato extraordinário e imprevisível ou a variação comprovada de custos, além da formalização 
adequada por termo aditivo ou apostila. 

 A ausência de um processo formal de revisão ou repactuação, com justificativa técnica e jurídica que demonstre a presença dos elementos autorizadores, expõe 
a Administração a riscos legais, incluindo a nulidade do ato, a necessidade de devolução de valores pagos indevidamente e a responsabilização dos agentes 
públicos envolvidos. 
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A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é clara ao reafirmar a obrigatoriedade da periodicidade mínima de 12 meses para reajustes e a distinção 
entre reajuste, repactuação e revisão. A mera atualização do Sinapi não é suficiente para justificar qualquer desses mecanismos sem o devido processo 
legal. 

 ACÓRDÃO 1238/2016- PLENÁRIO[3] 

SUMÁRIO. REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO COM O FORNECIMENTO DE MATERIAIS. 
FALTA DE AMPARO LEGAL NA CONTRATAÇÃO DOS MATERIAIS ANTE A AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO DO 
PROCESSO. 

Acórdão 

VISTA, relatada e discutida esta representação, com pedido de cautelar, acerca de possível irregularidade no edital do Pregão Eletrônico 211/2015, promovido 
pela Universidade Federal do Ceará para contratação de serviço continuado de manutenção predial, preventiva e corretiva, dos bens móveis e imóveis. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pela relatora e com fundamento nos arts. 
235 e 237 do Regimento Interno, em: 

9.1. conhecer da representação e considerá-la parcialmente procedente; 

9.2. determinar à Universidade Federal do Ceará que: 

9.2.1. não prorrogue o contrato assinado com a empresa Engemil Engenharia, Empreendimentos, Manutenção e Instalações Ltda., proveniente do Pregão 
Eletrônico 211/2015, ao término da vigência atual, e realize nova licitação para contratação de serviços de manutenção predial, tendo em vista a ausência de 
amparo legal para a contratação sem licitação dos materiais; 

9.2.2. nos termos do art. 65, inciso II, da Lei 8.666/1993, assine termo aditivo com a contratada prevendo que o mesmo desconto obtido na licitação para a 
prestação dos serviços seja aplicado, também, aos materiais; 

9.2.3. no caso de utilização de material que não faça parte da tabela Sinapi, a exemplo do item 4, do anexo I, do Termo de Referência do Pregão Eletrônico 
211/2015, realize pesquisa junto a três fornecedores com o objetivo de confirmar se o preço proposto pela contratada está de acordo com o praticado pelo 
mercado e sobre o preço acordado incida o mesmo desconto aplicado aos preços da tabela Sinapi; 

9.2.4. utilize a tabela do Sinapi do mês da licitação quando da realização dos pagamentos ao longo da vigência do contrato e só utilize uma nova 
tabela após decorridos 12 meses; (grifo nosso) 

9.3. sugerir à Presidência desta Corte que avalie a conveniência e a oportunidade de determinar à Secretaria-Geral de Administração - Segedam que promova 
estudos, em conjunto com a Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e outros 
órgãos/entidades interessados, com o objetivo de fixar critérios e padrões para contratação de serviços de manutenção, com o fornecimento de material, a 
exemplo de elevadores e ar- condicionado; 

9.4. dar ciência deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentaram, à representante e à Universidade Federal do Ceará; e 

9.5. arquivar este processo. 

(...)  

VOTO  

(...) 

Reajuste dos materiais 

35. Nos termos do art. 40, inciso XI, c/c o art. 120, da Lei 8.666/1993, os valores contratados somente poderão ser reajustados anualmente de acordo com a 
variação geral dos preços do mercado no período, podendo ser utilizados índices gerais de preços. 

36. Note-se que o Anexo I do termo de referência do edital do Pregão 211/2015 pode ser interpretado no sentido de que os pagamentos serão 
efetuados com base nos preços da tabela Sinapi do mês em que os serviços foram executados. Considerando que essa tabela é atualizada 
mensalmente, carece, portanto, de amparo legal o procedimento possivelmente adotado. 
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37. Por essa razão, deve ser determinado à universidade que efetue os pagamentos dos serviços realizados com base nos preços da tabela Sinapi da data da 
licitação, uma vez que não foi fixado no edital nenhuma outra tabela como referencial de reajuste para os insumos e materiais. (Negritei) 

Diante disso, deve-se determinar à Seduc/RO revisar o ajuste aplicado, verificando se há elementos que justifiquem uma revisão ou repactuação. Não 
havendo amparo legal, deve-se buscar a recuperação dos valores pagos indevidamente e apurar responsabilidades. 

A propósito, a cláusula do Termo de Referência no qual ele se apoia[4] é dúbia e não serve para afastar a regra geral de periocidade anual nas 
contratações públicas, salvo justificativa técnica robusta que demonstre a necessidade de um modelo diferente, como o uso de preços dinâmicos em 
mercados de alta volatilidade. 

Para futuras contratações, é essencial que os contratos sejam redigidos com clareza quanto aos mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro, 
respeitando a legislação vigente e evitando cláusulas que possam ser interpretadas como autorizadoras de reajustes automáticos fora dos 
parâmetros legais. 

Ademais, aplicar uma tabela referencial dinâmica quando não houve previsão expressa no edital de licitação de que seria essa a forma de reajuste, 
fere o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, consagrado ao art. 41 da Lei 8.666/1993. 

(...) 

A Advocacia-Geral da União em conjunto com a Consultoria-Geral da União já se pronunciou sobre a adoção de tabela referencial dinâmica, por meio 
do Parecer 00010/2021/COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU18. Embora tenha admitido a possibilidade, relacionou algumas exigências técnicas 
para a sua viabilização do modelo. Veja: 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. MANUTENÇÃO PREDIAL. 
TABELA SINAPI. VOLATILIDADE DO MERCADO. MODELAGEM DE TABELA REFERENCIAL DINÂMICA. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS. 

I - É legítima a adoção do critério maior desconto sobre tabela SINAPI, em licitações para registro de preços, sendo observados os valores vigentes 
no momento da efetiva contratação/fornecimento, para incidência dos respectivos descontos e pertinente pagamento ("tabela referencial dinâmica"), 
em processos para aquisição de materiais de construção, quando identificada alta volatilidade nos preços deste mercado.  

II - A adoção da SINAPI como "tabela referencial dinâmica" exige diversos cuidados de natureza técnica, entre eles: devida especificação dos itens 
pretendidos; justificativa da fidedignidade dos preços usados como referência; demonstração da alta volatilidade do mercado; análise da 
viabilidade/vantagem/adequação da modelagem e, quando possível, a indicação no edital da quantidade mínima a ser contratada para os itens 
pertinentes. 

Em conclusão, os pagamentos realizados com base na tabela Sinapi atualizada, sem previsão no edital, sem comprovação de alta volatilidade e sem 
os procedimentos formais exigidos pelo Decreto 18.340/2013, estão em desconformidade com a norma estadual então vigente.  

Sendo assim, deve-se determinar à Secretaria contratante que se abstenha de realizar pagamentos com base em tabelas atualizadas (dinâmicas) sem 
a devida previsão no edital e sem comprovação formal da necessidade, conforme exigido pelo Decreto Estadual 18.340/2013. 

10.                                               Conforme destacado pelo Ministério Público de Contas, a adoção de preços atualizados mensalmente com base em versões 
posteriores da Tabela SINAPI, sem previsão legal, configura prática irregular e contrária aos princípios da legalidade e do equilíbrio econômico-financeiro. 

11.                                               No caso concreto, embora o Termo de Referência tenha mencionado a possibilidade de utilização de versões “seguintes” da 
Tabela SINAPI, não autoriza, por si só, a adoção automática de atualizações mensais. Ademais, a atualização aplicada pela SEDUC ocorreu antes do prazo 
legal de 12 meses, sem que tenha sido instaurado processo formal de reajuste ou repactuação. 

12.                                               Dessa forma, a conduta adotada pela Administração aparentemente não apenas carece de respaldo legal, como também expõe 
o erário a riscos significativos, inclusive quanto à necessidade de devolução de valores pagos indevidamente e à responsabilização dos agentes públicos 
envolvidos. A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, colacionada pelo MPC, reforça que a simples atualização da Tabela SINAPI não autoriza reajustes 
automáticos sem o devido processo legal, especialmente antes do interregno mínimo de 12 meses. 

13.                                               Nesse sentido, a jurisprudência dos tribunais reforça que a aplicação de índices de reajustes em contratos administrativos antes 
de completado o período de 12 meses é irregular. A esse respeito, cita-se: 

EMENTA: 1ª CÂMARA REGIONAL DE CARUARU – 2ª TURMA APELAÇÃO Nº 0000325-58.2021.8.17 .3180 JUÍZO DE ORIGEM: 1ª VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE CARUARU APELANTE: CONSTRUTORA PILARTEX EIRELI – EPP APELADO: MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS 
RELATOR: DES. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA EMENTA APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. CONTRATO . PRORROGAÇÃO. EDITAL. 
ADITAMENTO. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES INICIALMENTE PACTUADAS. FIM DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. COBRANÇA DO PAGAMENTO DE 
REAJUSTES. AUSÊNCIA DE PLEITO OPORTUNO. IMPOSSIBILIDADE DE REAJUSTE RETROATIVO. PRECLUSÃO DO DIREITO AO REAJUSTE. APELO 
DESPROVIDO. 1 - Na peça vestibular observa-se que a autora ingressou com “AÇÃO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DE CONTRATO” 
proposta pela CONSTRUTORA PILARTEX EIRELI –EPP em face do MUNICÍPIO DE RIACHO DAS ALMAS, objetivando o “reajuste” de valores no 
Contrato nº 054/2015 (ID 29334384), que teve como objeto a “contratação de empresa de engenharia para construção de quadra poliesportiva coberta 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn4
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com vestiários do Município de Riacho das Almas com material e mão de obra da empreiteira. 2 – Irresignada com a sentença de improcedência, a 
empresa recorrente alega que o Município de Riacho das Almas não procedeu com o reajuste do índice do INCC constante na Cláusula Sexta do 
contrato . Diz, ainda, que o magistrado se equivocou, posto que aduziu ser caso de repactuação, quando o que pede é o reajuste. Pede a reforma da 
sentença, haja vista o “error in judicando”, julgando procedente o pedido deduzido na exordial, parar condenar a edilidade ao pagamento da correção 
monetária no importe de R$64.787,16. 3 - O reajuste de preços em sentido estrito é a atualização do valor inicialmente avençado, em face de 
alterações no mercado econômico que acabam repercutindo no contrato, ocorrendo nunca em período inferior a 12 meses, conforme entendimento 
do art . 2º, § 1º e 3º, 1º, da Lei 10.192/2001. A cláusula de reajuste é de presença obrigatória no contrato. Entretanto, caso não esteja estipulado que 
ocorra de forma automática, deve a parte contratada requerer sua aplicação, sob pena de preclusão . 4 - O prazo inicial do contrato era de 06 meses. 
Apesar de não ter sido juntado nenhum termo aditivo de prorrogação, ocorreram sucessivas prorrogações de prazo, posto que o contrato foi 
assinado em novembro de 2015 e encerrou-se em dezembro de 2020, conforme se observa no texto do Decreto nº 40/2021. 5 - A cláusula de reajuste é 
de presença obrigatória no contrato. Entretanto, caso não esteja estipulado que ocorra de forma automática, deve a parte contratada requerer sua 
aplicação, sob pena de preclusão . A contratada estava ciente dos seus direitos desde o momento em que o contrato foi assinado. Porém, manteve-se 
inerte a qualquer pedido de reajuste durante os cinco anos de validade do contrato, o que, no mínimo, deixa a entender que concordava com o preço 
avençado anteriormente. 6 - Antes de prorrogar o contrato, a Administração Pública realiza pesquisa para analisar se é vantajoso manter o atual 
contrato ou se é melhor realizar uma nova contratação. 7 - O reconhecimento posterior do reajuste, solicitado apenas depois da prorrogação 
contratual), pode conduzir a uma situação na qual uma renovação não vantajosa ocorresse, pelo desconhecimento acerca da posterior revisão 
econômica do contrato ou por intencional postergação da referida solicitação . (TORRES, Ronny Charles Lopes de.Leis de licitações pública 
comentadas. 7ª ed. Salvador: Ed . JusPodivm, 2015. p.439). 8 – “A preclusão lógica impede que as partes contratantes pratiquem, na relação jurídica, 
ato posterior incompatível com outro praticado anteriormente . Caso a contratada aceite prorrogar a vigência contratual mantendo os termos do 
ajuste – sem excepcionar eventual direito a reajuste já existente – significa, então, que está concordando em prorrogar a vigência do contrato 
mantendo o valor praticado, o que lhe impede de, posteriormente, pleitear a modificação do preço por meio do reajuste, pois esse ato revela-se 
incompatível com a concordância da manutenção do preço, praticada anteriormente” (https://zenite.blog.br/e-possivel-aplicarapreclusao-logica-ao-
direito-de-reajuste-por-indice-da-mesma-forma-queeaplicadaarepactuacao-qualoentendimento-da-agu). 9 – É forçoso concluir pela ocorrência da 
preclusão do direito ao reajuste, posto que, balizada na manutenção dos valores, a Administração entendeu como vantajosa a continuidade do 
contrato, não podendo em momento posterior se alterar os termos avençados . Deferir tal pedido é favorecer a insegurança jurídica, o que jamais 
pode ser albergado pelo ordenamento pátrio, devendo a boa-fé ser protegida e garantida a expectativa despertada na Administração Pública. 10 – 
Apelo desprovido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos, ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segunda Turma da Primeira Câmara 
Regional de Caruaru-PE, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do relatório, voto e ementa constantes dos autos, que 
ficam fazendo parte integrante deste julgado. Caruaru, data da assinatura eletrônica. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA DESEMBARGADOR 
RELATOR P10 (TJ-PE - APELAÇÃO CÍVEL: 0000325-58.2021.8.17 .3180, Relator.: PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Data de Julgamento: 
06/12/2023, Gabinete do Des. Paulo Augusto de Freitas Oliveira 2ªTPCRC (2). 

14.                                               Diante desse cenário, o Ministério Público de Contas propôs a concessão de tutela de urgência, inaudita altera pars, com 
fundamento no art. 3º-A da Lei Complementar n. 154/96, para determinar à Secretaria de Estado da Educação – SEDUC que se abstenha de realizar novos 
pagamentos com base em versões atualizadas da Tabela SINAPI. 

15.                                               Pois bem. Sem maiores delongas, diante da gravidade da irregularidade apontada acima, acolho a manifestação ministerial por 
suas próprias razões e reconheço a necessidade de concessão de tutela de urgência, a fim de prevenir o possível dano ao erário. 

1.                                                   O art. 108-A do Regimento Interno deste Tribunal de Contas dispõe que a referida medida, que pode ser concedida de ofício ou 
mediante provocação, é cabível quando houver “fundado receio de consumação, reiteração ou de continuação de lesão ao erário ou de grave irregularidade”, 
desde que presente “justificado receio de ineficácia da decisão final”. 

2.                                                   Já o Código de Processo Civil, em seu art. 300, aplicado subsidiariamente a este Tribunal de Contas, estabelece que “a tutela 
de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. 

3.                                                   Dessa maneira, o relator, ao analisar aos autos e constatar a presença de indícios ou elementos que demonstrem a 
possibilidade de ocorrência da irregularidade (fumus boni iuris) e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, que enseja atuação imediata da Corte 
(periculum in mora), poderá conceder tutela antecipada para estancar a situação irregular. 

4.                                                   No caso em apreço, estão presentes os requisitos necessários à concessão da medida cautelar pleiteada, notadamente 
o fumus boni iuris e o periculum in mora. 

5.                                                   A plausibilidade jurídica do direito invocado (fumus boni iuris) evidencia-se diante da adoção de preços atualizados 
mensalmente com base em versões posteriores da Tabela Sinapi, prática esta que não encontra respaldo na legislação vigente e tampouco está acompanhada 
de comprovação de alta volatilidade dos preços de mercado, o que configura afronta o princípio da legalidade. 

6.                                                   Importante destacar que a referência ao item 3.12.2 do Termo de Referência nº 05/2023/COINFRA/SEDUC/GEAP (ID 
1660070, p. 1205), ao mencionar expressões como “e seguintes”, deve ser interpretada restritamente. Não se pode interpretar como autorização genérica ou 
automática para adoção de versões futuras da tabela Sinapi, sob pela de reajuste antes de decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o que confronta a legislação. 
Ademais, a inexistência de comprovação de alta instabilidade dos preços do setor reforça a inadequação da adoção de modelo dinâmico de precificação, sem 
fundamento legal ou justificativa técnica suficiente. 

1.                                                   O periculum in mora também se encontra caracterizado. O contrato está em plena execução, tendo sido firmado em 1º de 
agosto de 2024, com a vigência de 12 meses e possibilidade de prorrogação. Já foram realizados pagamentos com base em tabelas atualizadas, sem respaldo 
na legislação. Permitir a continuidade dessa prática representa risco concreto de que novos pagamentos sejam efetuados em desconformidade com os 
normativos aplicáveis, potencializando prejuízos ao erário e comprometendo a efetividade da atuação deste Tribunal. 
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2.                                                   Desta maneira, concedo tutela de urgência para determinar à Secretária de Estado da Educação, senhora Ana Lúcia da 
Silva Silvino Pacini, e ao Coordenador de Infraestrutura e Obras Escolares, senhor Salomão Ayton do Nascimento, ou quem vier a substituí-los, que se 
abstenham de realizar novos pagamentos com base em versões atualizadas da Tabela Sinapi, tendo em vista a falta de respaldo legal, com a devida 
comprovação perante este Tribunal no prazo de 15 (quinze) dias. 

3.                                                   Ressalte-se, por oportuno, que inexiste perigo de irreversibilidade da medida, uma vez que esses valores poderão ser pagos 
em momento posterior, se por ventura ficar demonstrada a não ocorrência da irregularidade, ou se forem saneados os vícios, podendo a tutela ora concedida ser 
modificada ou revogada, acaso sobrevenham mudanças relevantes na realidade, com a ocorrência de novos fatos, ou o conhecimento de fatos antes 
desconhecidos, ou em face de mudanças igualmente significativas no ordenamento jurídico, a tornarem insubsistentes as razões para a sua pretérita 
concessão[5]. 

4.                                                   Por fim, quanto à análise das demais medidas consignadas no Parecer nº 0178/2025-GPYFM (ID 1790056), esta será objeto 
de exame mais pormenorizado. 

5.                                                   Em face do exposto, corroborando a manifestação do Ministério Público de Contas, decido: 

I – Conceder tutela de urgência inibitória inaudita altera parte, com fundamento no art. 108-A do RI/TCE-RO, para determinaràSecretária de Estado da 
Educação, senhora Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, CPF n. ***.246.038-** e ao Coordenador de Infraestrutura e Obras Escolares, senhor Salomão Ayton do 
Nascimento,CPF n. ***.249.802-** ou quem vier a substitui-los, que, sob pena de multa, nos termos do art. 55, inc. IV, da Lei Complementar Estadual n. 
154/96, c/c art. 103, do Regimento RI/TCE-RO: 

a)                  se abstenham de  realizar novos pagamentos com base em versões atualizadas da Tabela Sinapi, tendo em vista a ausência de respaldo 
legal, até ulterior deliberação esta Corte, comprovando o cumprimento da medida perante este Tribunal no prazo de 15 (quinze) dias, bem como 
apresentem as justificativas que entenderem necessárias no mesmo prazo; 

II – Notificar, via ofício, os agentes indicados no item I deste decisum, ou quem vier a substituí-lo, quanto ao disposto na presente decisão; 

IV – Sobrestar os presentes autos no Departamento da Segunda Câmara, pelo prazo consignado no item I, “a” desta decisão, e ao término do referido 
prazo, com ou sem manifestação dos interessados, que se certifiquem as ocorrências e, na sequência, sejam encaminhados a esta relatoria, para análise do 
seu cumprimento, bem como das demais medidas consignadas no Parecer nº 0178/2025-GPYFM; 

V – Dar ciência desta decisão à SGCE e ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

VI – Publicar esta decisão no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO. 

VII – Determinar ao Departamento da Segunda Câmara que adote todas as medidas necessárias para o cumprimento deste decisum. 

Porto Velho/RO, datado e assinado eletronicamente.                                   

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Relator 
Matrícula 450 

 
[1] IDs 1721586, 1721587 e 1721588. 
[2] https://rondonia.ro.gov.br/licitacao/710737/ 
[3] https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/redireciona/acordao-completo/ACORDAO-COMPLETO- 
1718971 
[4] 3.12.2. Os valores dos serviços executados bem como dos materiais, serão pagos por preços unitários, o preço máximo de referência no certame licitatório 
será o valor da Tabela de Preços do SINAPI, versão JANEIRO/2023 (ID.0035952795), e seguintes, de acordo com a necessidade de suas substituições, 
mediante autorização prévia do Gestor do Contrato. 
[5]Consoante lição do processualista Fredie Didier Jr: “A revogação ou modificação de uma tutela provisória só pode dar-se, porém, em razão de uma alteração 
de estado de fato ou de direito ou do estado da prova – quando, por exemplo, na fase de instrução, restarem evidenciados fatos que não correspondam àqueles 
que autorizaram a concessão da tutela”. DIDIER Jr., F. Curso de direito processual civil, vol. 2. 11. ed. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2016, p. 582. 
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Administração Pública Municipal 
 

Município de Ariquemes 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:                 00691/21 - TCE-RO 
SUBCATEGORIA:      Fiscalização de Atos e Contratos 
ASSUNTO:                    Fiscalizar a obediência ao quantitativo e percentual legalmente previstos para nomeação de cargos em comissão no âmbito dos Poderes 
Legislativos Municipais 
JURISDICIONADO:   Câmara Municipal de Ariquemes 
RESPONSÁVEIS:        Filipe Rassen Rozique, CPF n. ***.092.141-**, atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes 
Renato Garcia, CPF n. ***.484.362-**, ex-Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes - Legislatura (2021 a 2024) 
                                        Franciane do Amaral Alencar Ramirez, CPF n. ***.564.072-** Controladora Interna do Município de Ariquemes 
RELATOR:                   Conselheiro Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva) 
 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO PARCIAL. NECESSIDADE DE 
ATENDIMENTO ÀS DETERMINAÇÕES DA CORTE DE CONTAS. CONCESSÃO DE NOVO PRAZO PARA DEMONSTRAÇÃO DO CUMPRIMENTO INTEGRAL 
DO DECISUM. 

1.                   A teor do contido nos autos, o jurisdicionado não encaminhou documentação hábil a demonstrar o cumprimento integral das determinações deste 
Tribunal. 

2.                   Diante da relevância da matéria, é possível a concessão de novo prazo para que o atual responsável comprove o efetivo cumprimento do quanto 
determinado. 

Decisão Monocrática 

DM n.  0117/2025-GCESS    

                            Cuida-se de fiscalização de atos e contratos autuada com o objetivo de supervisionar a obediência aos requisitos, quantitativos e percentuais 
legalmente previstos para nomeação de cargos em comissão no âmbito da Câmara Municipal de Ariquemes, a fim de subsidiar as correspondentes prestações 
de contas anuais. 

2.                                                   O feito retorna ao gabinete deste relator a fim de que se analise o efetivo cumprimento das determinações exaradas nos 
Acórdãos AC1-TC 00016/2022 (ID1178779) e AC1-TC 00844/2023 (ID1492789). 

3.                                                   Por intermédio do Acórdão AC1-TC 00016/22, transitado em julgado no dia 18/04/2022, a Primeira Câmara deste TCE-RO 
assim se manifestou: 

(...) 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro 
Edilson de Sousa Silva, por unanimidade, em: 

I – Considerar cumpridas as determinações constantes na DM n. 0083/21-GCESS por parte dos interessados Franciane do Amaral Alencar Ramirez (CPF 
***.564.072-**) e Renato Garcia (CPF ***.484.362-**), Controladora Interno da Câmara de Vereadores de Ariquemes e Chefe do Poder Legislativo do Município 
de Ariquemes, respectivamente; 

II – Reconhecer a existência de inconstitucionalidade no atual quadro de servidores da Câmara Municipal de Ariquemes, ante (a) a desproporcionalidade entre o 
número de servidores efetivos e comissionados; (b) a não destinação de mínimo dos cargos comissionados à servidores efetivos, conforme determinada o 37, V, 
da CF/88; (c) a inexistência de normativo que, atento à obrigatória proporcionalidade prevista pela CF/88, preveja os percentuais de cargos comissionados frente 
ao número de cargos efetivos (mínimo de 50%), bem como o percentual mínimo de cargos comissionados a serem preenchidos por servidores de carreira 
(mínimo de 50%); 

III – Determinar a Renato Garcia (CPF ***.484.362-**) – Presidente da Câmara Municipal –, ou a quem vier a sucedê-lo ou substitui-lo, que doravante mantenha 
quadro de pessoal que atenda à regra de proporcionalidade entre o número de cargos efetivos e comissionados existentes – providos ou vagos –, que é de no 
mínimo 50%, devendo destinar percentual de cargos comissionados a serem ocupados por servidores efetivos (mínimo de 50%); 
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IV – Determinar à Franciane do Amaral Alencar Ramirez (CPF ***.564.072-**) e Renato Garcia (CPF ***.484.362-**), controladora interna e Vereador Presidente 
da Câmara Municipal, ou a quem vier a substituí-los ou sucedê-los, que elaborem plano de ação a ser apresentado a esta Corte de Contas dentro do prazo de 60 
dias, a contar da intimação desta decisão, o qual deverá expor minuciosamente as medidas a serem adotadas para correção das inconsistências listadas no item 
II deste dispositivo e o prazo para efetivação de cada uma, que não poderá exceder a 12 meses, contados da apresentação do plano de ação; 

V – Recomendar à Renato Garcia, Chefe do Legislativo Municipal, ou a quem vier a substituí-lo, que promova estudos técnicos para eventual reforma 
administrativa, visando identificar as reais necessidades e atribuições dos cargos existentes, face à desproporcionalidade constatada no quantitativo de cargos; 

VI – Determinar à Renato Garcia (CPF ***.484.362-**), ou a quem vier a substituí-lo ou sucedê-lo, que promova a realização de estudos para edição de norma 
interna estipulando critérios e percentuais para criação e ocupação de cargos em comissão, de modo a manter a proporcionalidade a ser observada no 
quantitativo de tais cargos frente aos cargos efetivos, bem como sobre sua ocupação, em obediência ao art. 37, caput, II e V, da Carta Magna (princípios da 
impessoalidade, razoabilidade, proporcionalidade e moralidade), e da jurisprudência já pacificada; 

VII – Determinar à Renato Garcia, Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, ou a quem vier a substituí-lo ou sucedê-lo, que edite norma interna que fixe 
percentual mínimo de cargos em comissão a serem titularizados por servidores de carreira, o qual deverá ser, no mínimo, de 50% do número de cargos em 
comissão da Câmara Municipal; 

(...) 

4.                                                   Importa registrar que, após a prolação dessa decisão colegiada, no curso do monitoramento das determinações, estes autos 
foram sobrestados a fim de aguardar a manifestação do Plenário, acerca da matéria aqui tratada, nos Processos n. 00771/21[1] e 00683/21[2]. 

5.                                                   Uma vez proferidas as aguardadas decisões do Pleno desta Corte, exarou-se a Decisão Monocrática DM 0177/2022-GCESS 
(ID 1305858), cujo dispositivo transcrevo a seguir: 

(...) 

14. Em face de todo o exposto, visando resguardar o ordenamento jurídico e o interesse público: 

I – Determino ao Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, Renato Garcia (CPF ***.484.362-**), bem como à Controladora, Franciane do Amaral Alencar 
Ramirez (CPF 920.64.072-72), ou a quem os venha a suceder ou substituir, que, no prazo de 15 dias, a contar da notificação, informe a esta Corte de Contas: 

1) O número de cargos efetivos e comissionados criados em lei, indicando os instrumentos normativos considerados; 

2) Caso existam, informem o número de servidores cedidos de outras unidades, que ocupem cargos em comissão na Câmara Municipal; 

3) O número de servidores em exercício de função gratificada na Câmara Municipal; 

4) O número de cargos comissionados atualmente providos, indicando o quantitativo de servidores efetivos e exclusivamente comissionados; 

II - Sobrevindo as informações solicitadas, os autos deverão ser remetidos para análise por parte do Corpo Técnico desta Corte; 

(...) 

6.                                                   A fim de cumprir a decisão da relatoria, foram apresentados os documentos protocolizados sob o n. 00230/23, avaliados pelo 
corpo técnico no relatório de ID 1425469, bem como pelo Parquet de Contas em seu Parecer Ministerial n. 0117/2023-GPETV (ID 1429149), havendo 
convergência entre ambos. 

7.                                                   Ato contínuo, por intermédio do Acórdão AC1-TC 00844/23 (ID 1492789), a Primeira Câmara deste Tribunal assim decidiu: 

(...) 

I – Reconhecer a manutenção de ilegalidade no atual quadro de servidores da Câmara Municipal de Ariquemes, ante (a) a desproporcionalidade entre o número 
de servidores efetivos e comissionados providos; (b) a não destinação de mínimo dos cargos comissionados à servidores efetivos, conforme determinada o 37, 
V, da CRFB/88; (c) a inexistência de normativo que, atento à obrigatória proporcionalidade prevista pela CRFB/88, preveja os percentuais de cargos 
comissionados frente ao número de cargos efetivos, bem como o percentual mínimo de cargos comissionados a serem preenchidos por servidores de carreira; 

II – Considerar cumpridas as determinações constantes na Decisão Monocrática 0177/2022/GCESS, por parte dos responsáveis José Francisco Pinheiro – 
Vereador Presidente – e Franciane do Amaral Alencar Ramires – Controladora Interna da Câmara Municipal de Ariquemes; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn2
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III – Considerar descumpridos os itens III, IV, V, VI e VII do Acórdão APL- TC 00016/22, por parte de Renato Garcia e Franciane do Amaral Alencar Ramirez, 
diante da manutenção do quadro irregular, sem aplicação de sanção pecuniária com fundamento no art. 55 da LC 154/96, diante da existência de justo motivo 
para seu descumprimento; 

IV – Determinar ao atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, assim como a todos aqueles que o venham a suceder ou substituir, sob pena 
da imposição de pena de multa e reprovação de suas contas em caso de descumprimento, que: 

a) adote providências concretas para reduzir ou mitigar, no prazo máximo de 2 anos, a desproporcionalidade observada no quadro de servidores da Câmara 
Municipal, em atenção às regras constitucionais e ao Acórdão APL-TC 00016/2022; 

b) adote providências concretas para elaboração, no prazo máximo 90 dias, de normativo que preveja o percentual mínimo de cargos comissionados a serem 
preenchidos por servidores de carreira, em observância ao princípio da proporcionalidade e ao disposto no art. 37, V, da CF; 

c) comprove nas prestações de contas anuais dos anos subsequentes, por meio de dados consolidados e atualizados, o cumprimento gradual do Acórdão APL-
TC 00016/2022. 

[..] 

8.                                                   A fim de demonstrar o atendimento às determinações exaradas no acórdão acima, o jurisdicionado juntou o Documento n. 
01447/24 a este feito, apreciada pela unidade instrutiva no relatório de ID 1586391, ocasião em que consignou a seguinte proposta de encaminhamento: 

  

27. 5.1. Determinar o sobrestamento dos autos, bem como conceder um novo prazo, a ser estipulado por esta relatoria, para que o jurisdicionado, ou quem 
vier a substituí-la na forma da lei, execute os termos do item IV, “b” do AC1-TC 00844/23, conforme exposto nos itens 2 e 3 deste relatório. 

28. 5.3). Determinar o monitoramento quanto ao cumprimento do item 5.1 deste relatório. 

9.                                                   Após avaliar a proposta técnica, prolatei a Decisão Monocrática n. 00082/24-GCESS (ID 1590850) nos seguintes termos: 

Ante o exposto, decido: 

I. Considerar parcialmente atendidas as determinações constantes do item IV, do Acórdão AC1-TC 00844/23, pois, embora não cumprida de forma integral, por 
motivos alheios à vontade do responsável, demonstrados com base na Resolução 666/2024, criou o “Grupo de Trabalho” visando à atualização e 
aperfeiçoamento da estrutura administrativa da Câmara; 

II. Conceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 100, caput, do Regimento Interno desta Corte, a contar da notificação do teor desta 
Decisão, para que o senhor Renato Garcia, CPF nº ***.484.362-**, atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, ou quem vier a substituí-lo na 
forma da lei, cumpra os termos do item IV, “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/23, conforme fundamentação exposta no relatório do Corpo Técnico (ID 1586391) e 
neste decisum; 

III. Alertar o senhor Renato Garcia, CPF nº ***.484.362-**, atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, ou quem vier a substituí-lo na forma da 
lei, que eventual descumprimento às determinações poderá ensejar a cominação de multa, nos termos do art. 55, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 
154/1996; 

10.                                               Após tomar ciência da decisão, o responsável apresentou a este Tribunal o Documento n. 06997/24, avaliado pelo corpo técnico 
no relatório de ID 1720251, cuja conclusão foi a seguinte: 

Em razão do exposto, propõe-se: 

I - Considerar não cumprido integralmente o item IV, “b”, do Acordão AC1– TC 00844/23, nos termos da fundamentação apresentada no item 2; 

II - Notificar a Câmara Municipal de Ariquemes para proceder a regulamentação interna visando prever o percentual mínimo de cargos em comissão criados a 
serem reservados para provimento exclusivo por servidores de carreira (efetivos, cedidos ocupantes de cargos em comissão e FG), sendo recomendável a 
reserva de, no mínimo, 50% dos cargos em comissão para tal fim, em atenção ao art. 37, V, da CF/88. 

III – Alertar o Presidente da Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes para o atendimento da alínea “c” do aludido Acórdão AC1-TC 00844/23, no que tange 
à comprovação nas prestações de contas anuais dos anos subsequentes, por meio de dados consolidados e atualizados, o cumprimento gradual do Acórdão 
APL-TC 00016/2022. 

11.                                               Acolhendo a referida proposição técnica, esta relatoria proferiu a Decisão Monocrática n. 00026/2025-GCESS (ID 11723799), 
cujo dispositivo transcrevemos abaixo: 
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29. Diante do exposto, nos termos da fundamentação delineada, decido: 

I. Considerar descumprido o item II da Decisão Monocrática n. 0082/2024-GCESS, visto que o então presidente da Câmara Municipal de Ariquemes deixou de 
demonstrar o efetivo cumprimento ao item IV, “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/23 e tampouco justificou sua omissão; 

 II. Conceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 100, caput, do Regimento Interno desta Corte, a contar da notificação do teor desta 
Decisão, para que o Senhor Filipe Rassen Rozique, CPF n. ***.092.141-**, atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, ou quem vier a 
substituí-lo ou sucedê-lo, demonstre a esta Corte o efetivo cumprimento ao item IV, “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/23, sob pena de multa, nos termos do art. 55, 
inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 154/1996; 

III. Dar ciência da presente Decisão, via ofício, ao agente identificado no item II desta decisão, ou a quem o substitua/suceda ou represente, informando-lhe que 
o inteiro teor estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br, por meio do link Consulta Processual; 

IV. Dar ciência da presente Decisão aos responsáveis, nos termos do artigo 30 do RITCE-RO, via Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação 
deve ser observada como marco inicial para interposição de recursos, com supedâneo no artigo 22, inciso IV c/c artigo 29, IV, da Lei Complementar n. 154/96, 
informando-lhes que seu inteiro teor está disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à sustentabilidade ambiental; 

V. Dar ciência do teor desta decisão ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

VI. Autorizar, desde já, o Departamento da 1ª Câmara a utilizar meios de Tecnologia da Informação (TI) e aplicativos de mensagem instantânea para a 
comunicação dos atos processuais necessários ao cumprimento desta decisão; 

VII.Determinar o sobrestamento do presente feito no Departamento da 1ª Câmara até o término do prazo previsto no item II ou a vinda de informações 
adicionais. Encerrado o prazo de sobrestamento, deverá o departamento competente remeter os autos ao gabinete deste relator para providências. 

12.                                               Devidamente notificado, o responsável Renato Garcia, à época, Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes/RO, 
apresentou justificativa e pedido de dilação de prazo, nos termos do Ofício nº 16/VER-RENATO/2025[3] (ID 1730160). 

13.                                               A documentação foi submetida à análise da Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE), que emitiu o Relatório de Verificação 
de Cumprimento de Decisão (ID 1782491), em que conclui pelo não cumprimento da determinação. 

14.                                               Assim, ao final, propôs: 

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO. 

23. Em razão do exposto, propõe-se: 

I - Considerar não atendimento do item II da Decisão Monocrática nº 0026/25-GCESS, o qual refere a determinação do cumprimento da alínea ‘b” do 
Item IV do Acórdão AC1-TC 00844/23, nos termos da fundamentação apresentada no item 2; 

II - Notificar a Câmara Municipal de Ariquemes para proceder a regulamentação interna visando prever o percentual mínimo de cargos em comissão criados a 
serem reservados para provimento exclusivo por servidores de carreira (efetivos, cedidos ocupantes de cargos em comissão e FG), sendo recomendável a 
reserva de, no mínimo, 50% dos cargos em comissão para tal fim, em atenção ao art. 37, V, da CF/88; 

III – Notificar ao Jurisdicionado Câmara Municipal de Ariquemes que o prazo para cumprimento da Decisão Monocrática nº 0026/25-GCESS, se iniciou em 
13.3.2025 e se encerrará em 9.9.2025, portanto, ainda goza de tempo hábil a cumprir a determinação em questão. 

15.                                               Ato contínuo, vieram-me os autos conclusos. 

16.                                               É o relatório. 

17.                                               Decido. 

18.                                               Os autos tratam de fiscalização implementada por este Tribunal a fim de avaliar o quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Ariquemes, já tendo se manifestado em decisão transitada em julgado acerca das seguintes impropriedades: 

(a) desproporcionalidade entre o número de servidores efetivos e comissionados; 

(b) não destinação de mínimo dos cargos comissionados à servidores efetivos, conforme determinada o 37, V, da CRFB/88; 

(c) inexistência de normativo que, atento à obrigatória proporcionalidade estabelecida pela CRFB/88, preveja os percentuais de cargos comissionados frente ao 
número de cargos efetivos, bem como o percentual mínimo de cargos comissionados a serem preenchidos por servidores de carreira. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn3
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19.                                               A fim de garantir que aquela Casa Legislativa adotasse providências a fim de corrigir esse quadro, foram feitas determinações 
voltadas a esse fim no Acórdão APL-TC 00016/2022, porém, todas consideradas descumpridas posteriormente no Acórdão AC1-TC 00844/23. 

20.                                               Contudo, havendo justificativa para esse descumprimento, não foram aplicadas sanções aos responsáveis. Todavia, houve uma 
reiteração de determinações no seguinte sentido (Acórdão AC1-TC 00844/23): 

(...) 

IV – Determinar ao atual Vereador Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, assim como a todos aqueles que o venham a suceder ou substituir, sob pena 
da imposição de pena de multa e reprovação de suas contas em caso de descumprimento, que: 

a) dote providências concretas para reduzir ou mitigar, no prazo máximo de 2 anos, a desproporcionalidade observada no quadro de servidores da Câmara 
Municipal, em atenção às regras constitucionais e ao Acórdão APL-TC 00016/2022; 

b) adote providências concretas para elaboração, no prazo máximo de 90 dias, de normativo que preveja o percentual mínimo de cargos comissionados a serem 
preenchidos por servidores de carreira, em observância ao princípio da proporcionalidade e ao disposto no art. 37, V, da CF; 

c) comprove nas prestações de contas anuais dos anos subsequentes, por meio de dados consolidados e atualizados, o cumprimento gradual do Acórdão APL-
TC 00016/2022. 

(...) 

21.                                               Na Decisão Monocrática n. 0082/2024-GCESS (ID 1590850) avaliei os elementos probatórios trazidos pela Câmara de 
Ariquemes acerca das medidas implementadas internamente a fim de dar cumprimento ao acórdão deste Tribunal. 

22.                                               Naquela oportunidade, constatei que, a despeito do não cumprimento integral da decisão, esta omissão teria se dado 
justificadamente, restando demonstrada a edição da Resolução n. 666/2024/CMA voltada a indicar ações a serem implementadas para cumprimento das 
determinações deste Tribunal. 

23.                                               Diante disso, consignei o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que o então Presidente da Câmara de Ariquemes adotasse 
providências concretas para elaboração de normativo que previsse o percentual mínimo de cargos comissionados a serem preenchidos por servidores de 
carreira. 

24.                                               A documentação apresentada (Documento PCe n. 06997/24) à época revelou-se insuficiente para comprovar o atendimento 
integral da determinação. 

25.                                               Por esse motivo, acolhendo a proposição da unidade técnica constante no ID 1720251, proferi a Decisão Monocrática n. 
00026/2025-GCESS (ID 11723799), fixando, novamente, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para que o Senhor Filipe Rassen Rozique, atual Presidente da 
Câmara Municipal de Ariquemes, demonstrasse a esta Corte o efetivo cumprimento ao item IV, “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/23. 

26.                                               Em resposta à aludida decisão, o responsável apresentou manifestação sob o documento PCe n. 01684/25 (ID 1730160), em 
que afirma que a Casa Legislativa tem buscado atender progressivamente às determinações desta Corte, alegando atuação pautada na boa-fé e no 
comprometimento com a adequação administrativa. 

27.                                               Informa que foi instituído um Grupo de Trabalho Multidisciplinar, por meio da Portaria nº 6368/2024, com a finalidade de propor 
medidas de modernização da estrutura organizacional. Como resultado, destaca a aprovação da Lei Municipal nº 2.980/2024, que promoveu a reestruturação do 
quadro de pessoal, resultando na redução de 25% dos cargos comissionados e no estabelecimento de proporção paritária entre os cargos efetivos e os 
comissionados. 

28.                                               Por fim, pugnou pela concessão de prazo adicional para complementação das medidas em curso ou, alternativamente, a 
designação de audiência técnica facultativa para apresentação das providências adotadas e dos documentos ainda não juntados aos autos. 

29.                                               Pois bem. 

30.                                               A análise técnica (ID 1782491) evidencia de forma categórica o não atendimento da determinação contida no item II da Decisão 
Monocrática nº 0026/2025-GCESS, a qual, por sua vez, reiterava o comando do item IV, alínea “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/2023. 

31.                                               Conforme a determinação contida nos autos, caberia à Câmara Municipal de Ariquemes elaborar e editar norma interna 
específica que previsse, de forma expressa, o percentual mínimo de cargos comissionados a serem exclusivamente preenchidos por servidores de carreira 
(efetivos, cedidos ou ocupantes de função gratificada), sendo recomendável o mínimo de 50%, em consonância com o art. 37, inciso V, da Constituição Federal. 

32.                                               Entretanto, os documentos apresentados pelo atual presidente da Câmara (Ofício nº 16/VER-RENATO/2025 e anexos) não 
comprovam o efetivo cumprimento dessa obrigação, como apontado pela unidade técnica. 
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33.                                               No caso, vê-se que a Lei Municipal nº 2.980/2024, embora promova restruturação administrativa e redução do número de cargos 
comissionados da Câmara, não contempla disposição normativa que regulamente o percentual mínimo de cargos em comissão ocupados por servidores 
efetivos, conforme exigido pela jurisprudência desta Corte. 

34.                                               Portanto, ao não editar o normativo exigido nem justificar adequadamente a omissão, a Câmara Municipal de Ariquemes 
permanece em situação de desconformidade com as determinações desta Corte. 

35.                                               Importa lembrar que a jurisprudência do TCE-RO, consolidada por meio do Acórdão APL-TC 00259/22 (Processo 00771/21) e do 
Acórdão APL-TC 00260/22 (Processo 00683/21), estabeleceu parâmetros objetivos para a proporcionalidade entre cargos comissionados e efetivos nos Poderes 
Legislativos Municipais, cujo desrespeito configura violação direta aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência insculpidos no caput do 
art. 37 da Carta Constitucional. 

36.                                               Em sua manifestação, o gestor informa que a proporcionalidade entre cargos comissionados e efetivos teria sido alcançada, 
afirmando que o quadro funcional é composto por 30 servidores efetivos e 30 comissionados, porém não apresenta documentos comprobatórios que evidenciem 
a referida distribuição de cargos. 

37.                                               Além disso, não houve encaminhamento de elementos que atestem o início de providências concretas para a realização de 
concurso público, fragilizando a alegação de que há efetiva intenção institucional de reequilibrar o quadro funcional. 

38.                                               A afirmação de cumprimento progressivo e atuação de boa-fé, por si só, não afasta o dever de cumprimento objetivo e 
documental da decisão anterior. 

39.                                               Dessa maneira, considerando a necessidade de assegurar o integral cumprimento da determinação expedida, bem como de 
promover a conformação da estrutura administrativa da Câmara Municipal de Ariquemes aos princípios constitucionais, entendo que a medida mais adequada, 
neste momento, consiste na expedição de notificação ao atual Presidente do Poder Legislativo municipal, a fim de que, no prazo de 180 (cento e oitenta dias), 
comprove as providências efetivamente adotadas para regulamentação do percentual mínimo de cargos comissionados a serem ocupados por servidores de 
carreira, conforme preconizado pela jurisprudência desta Corte de Contas. 

40.                                               Diante do exposto, ao não acolher a proposição técnica, decido: 

I.                                                    Considerar descumprido o item II da Decisão Monocrática n. 00026/2025-GCESS (ID 11723799), visto que o atual presidente 
da Câmara Municipal de Ariquemes deixou de demonstrar o efetivo cumprimento ao item IV, “b”, do Acórdão AC1-TC 00844/23; 

II.                                                 Conceder o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 100, caput, do Regimento Interno desta Corte, a contar do 
término do prazo concedido na Decisão Monocrática nº 0026/2025-GCESS, para que o Senhor Filipe Rassen Rozique, CPF n. ***.092.141-**, atual Vereador 
Presidente da Câmara Municipal de Ariquemes, ou quem vier a substituí-lo ou sucedê-lo, demonstre a esta Corte o efetivo cumprimento ao item IV, “b”, do 
Acórdão AC1-TC 00844/23, sob pena de multa, nos termos do art. 55, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n. 154/1996; 

III.                                               Dar ciência desta decisão, via ofício, ao agente identificado no item II desta decisão, ou a quem o substitua/suceda ou 
represente, informando-lhe que o inteiro teor estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br, por meio do link Consulta Processual; 

IV.                                              Dar ciência da presente decisão aos demais responsáveis, nos termos do artigo 30 do RITCE-RO, via Diário Oficial Eletrônico 
desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para interposição de recursos, com supedâneo no artigo 22, inciso IV c/c artigo 29, 
IV, da Lei Complementar n. 154/96, informando-lhes que seu inteiro teor está disponível para consulta no endereço eletrônico www.tce.ro.gov.br, em atenção à 
sustentabilidade ambiental; 

V.                                                 Dar ciência do teor da decisão ao Ministério Público de Contas, na forma regimental; 

VI.                                              Autorizar, desde já, o Departamento da 1ª Câmara a utilizar meios de Tecnologia da Informação (TI) e aplicativos de mensagem 
instantânea para a comunicação dos atos processuais necessários ao cumprimento desta decisão; 

Ao Departamento da 1ª Câmara (D1ªC-SPJ) para que adote as medidas necessárias ao cumprimento desta decisão. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

Conselheiro Substituto FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA SILVA 
Relator em substituição regimental 

 
[1] Acórdão APL-TC 00259/22, de 11/11/2022, com trânsito em julgado em 06/12/2022. Cópia do referido Acórdão consta nas págs. 119-151 do ID1300708. 
[2] Acórdão APL-TC 00260/22, de 11/11/2022, com trânsito em julgado em 06/12/2022. Cópia do referido Acórdão consta nas págs. 152-186 do ID 1300711. 
[3] Documento PCe n. 01684/25. 

 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref3
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Município de Castanheiras 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº: 01107/024  
CATEGORIA: 
SUBCATEGORIA: 
UNIDADE: 
  
ASSUNTO: 

Decorrente de Decisão Colegiada 
Verificação de Cumprimento de Acórdão 
Prefeitura Municipal de Castanheiras 
Cumprimento da determinação prolatada pelo Tribunal de Contas no item III, alínea “b” do Acórdão APL-TC 00401/20, exarado nos autos do 
Processo n. 1.705/2020/TCE-RO, reiterada no item V do Acórdão APL-TC 00290/22, prolatado no Processo n. 1943/2021/TCE-RO 

  

RESPONSÁVEL: Cicero Aparecido Godoi, CPF n. ***.469.632-**, Prefeito   
RELATOR: Conselheiro Paulo Curi Neto 

DM n. 0174/2025-GCPCN   

VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS. DETERMINAÇÃO. ADOÇÃO DE MEDIDAS 
SANEADORAS VISANDO REGULARIZAR OS CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA MUNICIPALIDADE. CUMPRIMENTO. MULTA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. AFASTAMENTO. ARQUIVAMENTO. 

1. Ante a apresentação de norma relacionada à regularização dos créditos inscritos em dívida ativa do município, é de ser considerada cumprida a determinação 
exarada por este Tribunal. 

2. A multa deve ser afastada, com fundamento nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, quando, embora a justificativa tenha sido apresentada 
com alguns dias de atraso, não houver prejuízo à Administração nem descumprimento deliberado da decisão desta Corte. 

1.                                                   O presente processo foi instaurado para verificar o cumprimento do item VI do Acórdão APL-TC 00034/24, referente ao 
processo n. 02823/22 (ID 1560284), que reiterou o item V do Acórdão APL-TC 00290/22, do processo n. 01943/21 (ID 1560286), que, por sua vez, reiterou a 
determinação da alínea “b”, do item III, do Acórdão APL-TC 00401/20, do processo n. 01705/20 (ID 1560285), cujo teor transcrevo: 

III – APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, DETERMINAR, via expedição de ofício, ao atual Prefeito Municipal de Castanheiras-RO, Senhor ALCIDES 
ZACARIAS SOBRINHO, CPF n. ***.298.442-**, ou a quem o substitua na forma da Lei, para que: 

(...) 

b) Edite e/ou Altere, no prazo de 180 dias contados da notificação, a norma existente sobre o registro e contabilização dos valores que compõem os créditos da 
Dívida Ativa, para estabelecer, no mínimo: (a) critérios para realização de ajustes para provisão com perdas em créditos com Dívida Ativa; (b) metodologia para 
classificação da Dívida Ativa em Curto Prazo e Longo Prazo, em que seja demonstrada razoável certeza de recebimento desses créditos no Curto Prazo; e, (c) 
rotina periódica para avaliação do direito de recebimento do crédito tributário e não-tributário (no mínimo anual). (destaques do original) 

2.                                                     Em razão do não cumprimento da determinação, o senhor Cicero Aparecido Godoi, atual Prefeito, foi multado no processo n. 
01943/21 (item II do Acórdão APL-TC 00290/22) e no processo 02823/22 (item II do Acórdão APL-TC 00034/24). Neste último processo, foi reiterada a 
determinação para cumprimento, no prazo de 60 (sessenta) dias, bem como determinada a instauração deste feito, nos seguintes termos: 

VI – Reiterar a determinação descrita no item V do Acórdão APL-TC 00290/22, prolatado no Processo n. 1943/2021/TCE-RO, a fim de que o Prefeito do 
Município de Castanheiras, senhor Cícero Aparecido Godói, ou quem venha a substituí-lo, comprove, no prazo de até 60 dias, contados a partir de sua 
notificação, na forma da Resolução n. 303/2019/TCE-RO, as medidas adotadas com objetivo de cumprir a determinação constante na alínea “b’, do item 
III, do Acórdão APL-TC 00401/20 prolatado nos autos do Processo n. 1.705/2020/TCE-RO, sob pena de sanção pecuniária, por nova reincidência no 
descumprimento de determinação deste Tribunal, com fulcro no art. 55, inciso VII da Lei Complementar n. 154, de 1996; 

VII – Determinar ao Departamento de Gestão da Documentação (DGD) que, após o trânsito em julgado desta decisão, promova a autuação de 
procedimento específico objetivando monitorar o cumprimento da determinação acima, fazendo juntar cópia do Acórdão APL-TC 00401/20, exarado no 
Processo n. 1705/2020/TCE-RO, do Acórdão APL-TC 00290/22, proferido no Processo n. 1943/2021, do voto e do Acórdão proferidos nos presentes autos, bem 
como das notificações endereçadas ao gestor mencionado, com os seguintes parâmetros: 

Categoria de processo: Decorrente de Decisão Colegiada; 

Subcategoria: Verificação do Cumprimento de Acórdão; 

Assunto: Cumprimento da determinação prolatada pelo Tribunal de Contas no item III, alínea “b” do Acórdão APL-TC 00401/20, exarado nos autos do Processo 
n. 1.705/2020/TCE-RO, reiterada no item V do Acórdão APL-TC 00290/22, prolatado no Processo n. 1943/2021/TCE-RO; 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Castanheiras 
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Responsável: Cícero Aparecido Godói, Prefeito (CPF n. ***.469.632-**); 

Relator: Conselheiro Paulo Curi Neto (destaquei) 

3.                                                   O responsável foi notificado, de forma eletrônica, pelo Ofício n. 609/24-DP-SPJ em 02/04/2024 (ID 1560289). Ato contínuo, na 
data de 13/06/2024, a Secretaria de Processamento e Julgamento (SPJ) certificou o decurso do prazo sem que o responsável tenha comprovado o cumprimento 
da determinação (ID 1587708). 

4.                                                   Na data de 26/06/2024, o responsável Cícero apresentou o documento n. 03696/24 (IDs 1593091 e 1593092), em atendimento 
à determinação. Pelo despacho de ID 1593247, recebi a documentação e determinei o seu encaminhamento à Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE). 

5.                                                   A SGCE procedeu à análise da documentação encaminhada pelo responsável e emitiu relatório técnico de monitoramento da 
decisão (ID 1744445), concluindo que, apesar da intempestividade, deve ser considerada cumprida a determinação do item VI do Acórdão APL-TC 00034/24, 
referente ao processo n. 02823/22, conforme conclusão e proposta de encaminhamento: 

4. CONCLUSÃO 

Finalizada a análise técnica, concluímos que o Prefeito do Município de Castanheiras, senhor Cícero Aparecido Godói comprovou o cumprimento da 
determinação expedida no item III, alínea “b”, do Acórdão APL-TC 00401/20, referente ao processo n. 01705/20/TCE-RO, e posteriormente reiterada no item V 
do Acórdão APL-TC 00290/22, no Processo n. 1943/2021/TCE-RO e no item VI do Acórdão APL-TC 00034/24 no processo 02823/22. 

Ressalta-se, entretanto, que o encaminhamento da documentação comprobatória ocorreu de forma intempestiva, pois deveria ter sido apresentada a esta Corte 
de Contas até 17/05/2024, conforme o prazo estipulado Acórdão APL-TC 00034/24 referente ao processo n. 02823/22 (ID 1560284). Contudo, verificamos nos 
autos que o envio da documentação ocorreu somente em 25/06/2024. 

Apesar da intempestividade, foi apresentada a apuração completa dos fatos constantes no documento n. 03696/24 (ID 414440), atendendo aos requisitos 
estabelecidos pela determinação, o que nos permite considerar que a determinação foi devidamente cumprida. 

5. PROPOSTA ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, submetemos os autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Paulo Curi Neto, propondo: 

5.1. Considerar cumprida a determinação contida no item III, alínea “b”, do Acórdão APLTC 00401/20, referente ao processo n. 01705/20/TCE-RO, reiterada no 
item V do Acórdão APL-TC 00290/22, no Processo n. 1943/2021/TCE-RO e no item VI do Acórdão APL-TC 00034/24 no processo 02823/22, por ter sido 
comprovado por meio do Documento n. 03694/24 a edição de norma sobre o registro e contabilização dos valores que compõem os créditos da Dívida Ativa. 

5.2. Dar ciência do teor da decisão que vier a ser proferida ao senhor Cícero Aparecido Godoi, CPF n. ***.469.632-**, atual Prefeito do Município de 
Castanheiras, informando-lhe que o inteiro teor dos autos estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no 
endereço https://tcero.tc.br/; 

5.6. Arquivar os autos após o término dos trâmites processuais.(destaques no original) 

6.                                                   O Ministério Público de Contas (MPC), pelo Parecer n. 0098/2025-GPGMPC (ID 1765426), roborou integralmente a 
manifestação da SGCE, conforme conclusão: 

20. Desta feita, o Ministério Público de Contas opina por considerar cumprida a determinação contida no item III, alínea “b”, do Acórdão APL-TC 
00401/20, referente ao processo n. 01705/20/TCE-RO, e posteriormente reiterada no item V do Acórdão APL-TC 00290/22, no Processo n. 1943/2021/TCE-RO e 
no item VI do Acórdão APL-TC 00034/24 no processo 02823/22, notadamente porque a Administração Municipal editou a norma (Instrução Normativa n. 
002/2024-SEMFAZ) sobre o registro e contabilização dos valores que compõem os créditos inscritos em dívida ativa, nos termos determinados pela Corte de 
Contas, tendo comprovado o cumipimento da ordem mediante apresentação do Documento n. 03694/24 (ID 414440). 

21. É o Parecer. (destaques do original) 

7.                                                   É o relatório. Decido. 

8.                                                    Sem mais delongas, o Corpo Técnico realizou a análise das informações prestadas, concluindo que o responsável cumpriu a 
determinação. Assim, em consonância com o MPC, adoto a bem lançada fundamentação da SGCE como razão de decidir, transcrevendo-a: 

3.1 Análise do Documento n. 3696/24 

O Acórdão APL-TC 00034/2 foi publicado no dia 18 de março de 2024, estabelecendo o prazo de 60 dias para o senhor Cícero Aparecido Godoi cumprir a 
determinação constante na alínea “b’, do item III, do Acórdão APL-TC 00401/20. 

https://tcero.tc.br/
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Finalizado o prazo em 17/05/2024, apenas em 25/06/2024, o responsável apresentou a documentação relativa ao cumprimento da determinação. Por meio do 
documento n. 03696/24 informou que para atender ao disposto na alínea “b” do referido acórdão, foi editada a Instrução Normativa nº 02/2024, da Secretaria de 
Fazenda – SEMFAZ, em 06.06.2024, estabelecendo diretrizes e procedimentos relativos à arrecadação municipal, bem como à inscrição, controle e baixa da 
dívida ativa tributária, conforme anexo (ID 1593092). 

Conforme a determinação, a norma deveria estabelecer mecanismos para garantir a correta contabilização da Dívida Ativa, incluindo: (a) critérios para realização 
de ajustes para provisão com perdas em créditos com Dívida Ativa; (b) metodologia para classificação da Dívida Ativa em Curto Prazo e Longo Prazo, em que 
seja demonstrada razoável certeza de recebimento desses créditos no Curto Prazo; e, (c) rotina periódica para avaliação do direito de recebimento do crédito 
tributário e não-tributário (no mínimo anual). 

Da análise do documento verificamos que o Capítulo XII da Instrução Normativa trata do ajuste para perdas na Dívida Ativa, estabelecendo que, ao final de cada 
exercício, deverá ser efetuado o ajuste para perdas e a classificação da Dívida Ativa em conta contábil de curto prazo, seguindo a fórmula constante do Anexo II: 

CAPÍTULO XII AJUSTE PARA PERDAS E CLASSIFICAÇÃO A CURTO PRAZO 

Art. 28. No final de cada exercício, deverá ser efetuado o ajuste para perdas da dívida ativa e a classificação em conta contábil de curto prazo, o percentual das 
dívidas calculados, seguindo a fórmula constante do ANEXO II desta instrução. 

O Anexo II apresenta cálculos de provisão com base em médias ponderadas dos últimos exercícios, considerando o percentual de recebimento e o volume de 
créditos não recuperados, conforme se verifica nas figuras 1 e 2. 

 

 

No que diz respeito a classificação da Dívida Ativa em Curto Prazo e Longo Prazo, há menção expressa quanto a dívida de curto prazo no Capítulo XII e no 
Anexo II, onde há um cálculo de valores passíveis de serem mantidos como crédito de curto prazo, baseado na média ponderada de recebimentos. No entanto, o 
dispositivo não satisfaz a ordem relativa ao estabelecimento de metodologia para classificação da Dívida Ativa em Curto Prazo e Longo Prazo, uma vez que o 
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Anexo II apenas define um percentual limite do saldo que poderá ficar classificado como curto prazo, não estabelecendo a metodologia de classificação 
ordenada. 

Com relação à rotina periódica para avaliação do direito de recebimento do crédito tributário e não tributário, verifica-se que a Instrução Normativa disciplina 
alguns aspectos do controle da Dívida Ativa. 

O Capítulo IX trata do controle e baixa da Dívida Ativa, atribuindo à Secretaria Municipal de Fazenda a responsabilidade de manter um cadastro atualizado, 
encaminhar notificações e adotar medidas de cobrança, como o protesto e a execução fiscal. O Capítulo X, por sua vez, dispõe sobre a prescrição da Dívida 
Ativa, determinando o cancelamento apenas dos débitos legalmente prescritos. Já o Capítulo XII aborda a necessidade de ajustes para perdas ao final de cada 
exercício, assegurando a reavaliação contábil anual dos créditos inscritos. 

Dessa forma, a norma atende ao requisito da periodicidade mínima anual para a avaliação da Dívida Ativa, impactando a previsibilidade das ações de 
recuperação de créditos e a transparência na gestão fiscal. 

3.2 Conclusão 

A presente análise teve como objetivo verificar o cumprimento da determinação estabelecida item III, alínea “b”, do Acórdão APL-TC 00401/20 registrada nos 
autos do Processo n. 01705/20/TCE-RO, e posteriormente reiterada no item V do Acórdão APL-TC 00290/22, no Processo n. 1943/2021/TCE-RO e no item VI do 
Acórdão APL-TC 00034/24 no processo 02823/22. 

Da análise da documentação apresentada, verificamos que a norma atende, em grande parte, à determinação estabelecida. Foram identificados mecanismos 
para ajuste de perdas na Dívida Ativa, bem como critérios para sua contabilização e reavaliação periódica. No entanto, observamos que a norma não estabelece 
uma metodologia específica para a classificação da Dívida Ativa em Curto e Longo Prazo, limitando-se a indicar um percentual máximo para classificação em 
curto prazo. 

Apesar disso, considerando o princípio da razoabilidade e o fato de que a norma contempla, ainda que de forma parcial, critérios para a segregação da Dívida 
Ativa, entendemos que a determinação pode ser considerada cumprida. Isso porque, além dos dispositivos analisados, o Manual de Contabilidade Aplicado ao 
Setor Público (MCASP) estabelece diretrizes para a classificação da Dívida Ativa em Curto e Longo Prazo, o que complementa as orientações contábeis já 
previstas na norma. 

Diante do exposto, concluímos que a da determinação estabelecida item III, alínea “b”, do Acórdão APL-TC 00401/20 foi cumprida. (destaques no original) 

9.                                                   Como constatado pela SGCE e corroborado pelo MPC, no âmbito do município de Castanheiras foi editada a Instrução 
Normativa n. 02/2024, da Secretaria da Fazenda do Município de Castanheiras (ID 1593092), que, “atende, em grande parte, à determinação estabelecida”, 
somente não estabelecendo “uma metodologia específica para a classificação da Dívida Ativa em Curto e Longo Prazo”, pois se limitou “a indicar um percentual 
máximo para classificação em curto prazo”. 

10.                                               De fato, se considerarmos a literalidade da determinação, não haveria como considerar integralmente cumprida a determinação. 
No entanto, o Órgão Técnico e o Parquet de Contas consideraram que a determinação pode ser considerada cumprida, pois “o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público (MCASP) estabelece diretrizes para a classificação da Dívida Ativa em Curto e Longo Prazo, o que complementa as orientações 
contábeis já previstas na norma”. 

11.                                               Pois bem. O MCASP não é obrigatório em si, mas é um guia fundamental para a administração pública, pois embasa a 
elaboração e execução do orçamento, além de padronizar as práticas contábeis aplicadas aos órgãos públicos,tanto que é adotado por diversos órgãos públicos, 
inclusive por esta Corte de Contas. 

12.                                               Em razão da sua não obrigatoriedade, e do silêncio da SGCE e do MPC quanto à sua adoção pelo Município de Castanheiras, 
consultei a Instrução Normativa n. 02/2024, da Secretaria da Fazenda da municipalidade (ID 1593092), e verifiquei que a norma, em diversos trechos, menciona 
o MCASP, indicando a sua adoção e observância obrigatória, veja-se: 

A Secretaria de Fazenda - semfaz, no uso de suas atribuições conferidas, Considerando o disposto no Art. 4º, II, do Código Tributário Municipal, Lei n° 
422/2006, considerando o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e demias [sic] legislações pertinentes, determina as orientaçõies [sic] e 
procedimentos para a inscrição, controle, baixa e protesto/execução da Dívida Ativa Municipal. 

(...) 

Art. 4º. A presente Instrução Normativa tem como base legal, Constituição Federal, o Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/1966), a Lei Federal nº. 
6.830/1980, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei nº. 101/2002), o Código Tributário Municipal e o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público. 

(...) 

Art. 27. Para o cumprimento do Art. 4º, II, do Código Tributário Municipal, Lei n° 422/2006, considerando o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público e do Manual de Contabilidade Apliado ao Setor Público – MCASP, fica instituído o Anexo I, como parte integrante desta Instrução Normativa. 
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§1º - Caberá a Secretaria de Fazenda e a Contadoria Geral, a parametrização do sistema de arrecadação, contabilidade e tesouraria, para que as 
contabilizações sejam efetuadas de acordo com o MCASP, devendo ser efetuada as rotinas abaixo: 

(...) 

CAPÍTULO XIII 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os termos contidos nesta Instrução Normativa não eximem a observância das demais normas competentes, que deverão ser respeitadas. 

Art. 30. A inobservância das tramitações e procedimentos de rotina estabelecidos nesta instrução normativa, sem prejuízo das orientações e exigências 
do TCE/RO relativas ao assunto, sujeitará os responsáveis às sanções legais cabíveis. (destaquei) 

13.                                               Assim, em consonância com a SGCE e o MPC, entendo que deve ser considerada cumprida a determinação. 

14.                                               Por fim, também acompanho a manifestação da SGCE e do MPC quanto à multa, que deve ser afastada com fundamento nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Isso porque a determinação foi cumprida e, embora a justificativa tenha sido apresentada com alguns dias de 
atraso, não houve prejuízo à Administração e tampouco se caracteriza como descumprimento deliberado da decisão desta Corte. Dessa feita, a irregularidade foi 
sanada, ainda que fora do prazo, o que denota o baixo potencial ofensivo e afasta a imposição da penalidade, conforme jurisprudência do TCE-RO: 

REPRESENTAÇÃO. USO DE PREGÃO PRESENCIAL EM DETRIMENTO DA FORMA ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. DESCUMPRIMENTO 
DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 06-TCER. PROCEDÊNCIA. SANEAMENTO. ARQUIVAMENTO. 1. A representação deve ser julgada procedente quando 
comprovada a ocorrência das irregularidades noticiadas na inicial. 2. Tendo ocorrido o saneamento das impropriedades, é cabível a não responsabilização 
dos agentes públicos, com determinações para que não reincidam na falha detectada. (Acórdão APL-TC 00012/19, referente ao processo 0442/17. Relator: 
Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello. Julgado em 14/2/2019) 

Fiscalização de Atos da Gestão Fiscal. Município de Ministro Andreazza. Irregularidade remanescente. Remessa intempestiva dos RREOs dos 1º, 2º, 3º e 4º 
bimestres e dos RGFs dos 1º e 2º Quadrimestres de 2015. Falha Formal. Baixo potencial ofensivo. Seletividade das ações de controle. 
Arquivamento. (Acórdão APL-TC 00496/16, referente ao processo 4599/15. Relator: Conselheiro Paulo Curi Neto. Julgado em 15/12/2016) 

Fiscalização de Atos da Gestão Fiscal. Município de Ministro Andreazza. Irregularidades formais detectadas. Infração administrativa contra o artigo 20, “b”, III, da 
LRF, decorrente da não recondução, dentro do prazo legal, das despesas de pessoal do Município de Ministro Andreazza – RO. Remessa intempestiva do 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária relativo ao 6º bimestre e do RGF do 3º quadrimestre de 2015. Encaminhamento a destempo do relatório anual 
especificando as medidas de combate à evasão e à sonegação de tributos de competência do município. Notícia de falecimento do Gestor Público Municipal. 
Análise da responsabilização prejudicada. Extinção da Punibilidade (Precedentes do TCU e desta Corte de Contas: Acórdão nº 8661/2011 – TCU – 2ª Câmara, 
Processo nº 018.007/2009-5 e Acórdão nº 74/2014/TCER – 2ª Câmara, processo nº 2814/1997). Falha formal remanescente cuja responsabilidade foi atribuída 
ao Contador do Município. Remessa intempestiva do RREO relativo ao 6º bimestre e do RGF do 3º quadrimestre de 2015. Baixo potencial ofensivo. 
Aplicação de multa afastada (Acórdão APL-TC 0222/17 referente ao processo 1416/16. Relator: Conselheiro Paulo Curi Neto. Julgado em 18/05/2017). 

FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. NÃO ENVIO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL NO PRAZO. FALHA FORMAL. BAIXO POTENCIAL 
OFENSIVO. CONSIDERAÇÃO DE ILEGALIDADE, SEM APLICAÇÃO DE MULTA. NÃO REDUÇÃO DO MONTANTE TOTAL COM DESPESA DE PESSOAL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA CONTRA AS LEIS DE FINANÇAS PÚBLICAS. MULTA DE 30% SOBRE OS VENCIMENTOS ANUAIS. MULTA JÁ APLICADA 
NO PROCESSO N. 0970/2014. 1. O não envio do relatório de gestão fiscal no prazo estabelecido em instrução normativa constitui falha formal de baixo 
potencial ofensivo que afasta a aplicação de multa. Precedentes. 2. A não redução do montante total despesa de pessoal constitui infração administrativa 
contra as leis de finanças públicas punível com multa de 30% sobre os vencimentos anuais do agente que lhe deu causa, a qual já foi aplicada no Processo n. 
0970/2014. (APL-TC 00004/18 referente ao processo 03786/13. Relator: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello. Julgado em 08/02/2018) 

15.                                               Ante o exposto, em unidade de desígnio com a Secretaria Geral de Controle Externo e o Ministério Público de Contas, DECIDO: 

                            I – Considerar cumprido item VI do Acórdão APL-TC 00034/24, referente ao processo n. 02823/22 (ID 1560284), que reiterou o item V do 
Acórdão APL-TC 00290/22, do processo n. 01943/21 (ID 1560286), que, por sua vez, reiterou a determinação da alínea “b”, do item III, do Acórdão APL-TC 
00401/20, do processo n. 01705/20 (ID 1560285), uma vez que  a Administração Municipal editou a norma (Instrução Normativa n. 002/2024-SEMFAZ) sobre o 
registro e contabilização dos valores que compõem os créditos inscritos em dívida ativa, nos termos determinados por esta Corte de Contas; 

                            II – Deixar de aplicar a multa prevista no art. 103, inc. IV, do Regimento Interno, ao senhor Cicero Aparecido Godoi, CPF n. ***.469.632-**, 
Prefeito de Castanheiras, com fundamento nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pois, embora a justificativa tenha sido apresentada com 
alguns dias de atraso, não houve prejuízo à Administração e tampouco se caracterizou como descumprimento deliberado da decisão desta Corte; 

                            III – Ordenar ao Departamento do Pleno que: 

a) Intime, preferencialmente por meio eletrônico, nos termos do art. 30, caput, inciso II e §3º, do Regimento Interno, o senhor Cicero Aparecido Godoi, CPF n. 
***.469.632-**, Prefeito de Castanheiras, ou a seu eventual sucessor/substituto, o teor da presente decisão, informando-lhe que a íntegra do presente processo 
está disponível no site do eletrônico deste Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no endereço https://tcero.tc.br/; 

https://tcero.tc.br/


67 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3369 ano XV  terça-feira, 29 de julho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

b) Dê ciência da presente decisão ao Ministério Público de Contas e à Secretaria-Geral de Controle Externo na forma regimental; 

c) publique esta decisão no Diário Oficial eletrônico deste Tribunal; 

d) adote todas as medidas necessárias para o cumprimento deste decisum, arquivando o feito em seguida. 

Porto Velho, 28 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
PAULO CURI NETO 
Conselheiro Relator 
Matrícula 450 

 

Município de Chupinguaia 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 3745/2024 
CATEGORIA : Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA : Fiscalização de Atos e Contratos 
JURISDICIONADO : Poder Executivo Municipal de Chupinguaia 
ASSUNTO : Supostas ilegalidade na incorporação de “quintos” à remuneração concedidos pelo Poder Executivo Municipal de Chupinguaia aos 

servidores públicos 
RESPONSÁVEL : 

  
Sheila Flavia Anselmo Mosso, CPF n ***.679.598-** 
Chefe do Poder Executivo Municipal de Chupinguaia, à época 

INTERESSADO : Poder Executivo Municipal de Chupinguaia 
Wesley Wanderley da Costa Gonçalves, CPF n. *.856.642-** 
Chefe do Poder Executivo Municipal de Chupinguaia 

IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

DM-0105/2025-GCJVA 

EMENTA: ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO. FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO. DEFERIMENTO. 

1. Pedido de dilação formulado depois de esgotado o prazo concedido para a emissão de relatório. 

2. Diante da especificidade da matéria e tendo em vista a plausibilidade da justificativa consignada pela Unidade Técnica, não se vislumbram óbices ao 
acolhimento do pedido, com fundamento nos princípios da razoabilidade e da cooperação previsto no art. 6º do Código de Processo Civil c/c art. 286-A e art. 247 
do Regimento Interno. 

                            Trata-se de Acompanhamento de Gestão originada do Memorando 

n. 0784868/2024/GOUV (ID 1674956), no qual a Ouvidoria informou o recebimento de comunicado versando sobre suposta ilegalidade no âmbito do Poder 
Executivo Municipal de Chupinguaia, relativa à continuidade de concessão a servidores públicos municipais da incorporação de "quintos" à remuneração, 
resultantes de recebimento de gratificações ao longo do tempo. 

2.                         Os presentes autos retornam a esta Relatoria em razão de requerimento formulado pela Coordenadoria Especializada de Controle Externo – 
CECEX 04, por meio do qual solicita a dilação de prazo por mais 50 (cinquenta) dias para concluir a instrução processual, conforme Despacho 

ID 1789402. 

3.                         É o breve relato, passo a decidir. 

4.                         No caso em apreço, o processo foi recebido pela Unidade Técnica em 09/04/2025, sendo que o relatório técnico conclusivo deveria ter sido 
emitido até 18/07/2025, conforme o prazo estabelecido na Resolução n. 387/2023/TCE-RO. 

5.                         A Coordenadoria Especializada de Controle Externo – CECEX 04, destaca no seu pedido que por determinação deste Relator, os presentes 
autos permaneceram sobrestados por decisão monocrática, até o julgamento final do Processo n. 03874/2024, o qual trata de consulta correlata à matéria ora 
analisada, deliberado na 2ª Sessão Ordinária Virtual, do Plenário desta Corte de Contas, na data de 14/03/2025[1]. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn1
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5.1                       Ressalta, ainda, que embora haja similitude temática, o assunto relativo à incorporação de quintos encontra-se disciplinado por normativos 
específicos de cada ente federativo, sendo, portanto, imprescindível que a avaliação seja feita caso a caso, conforme a legislação local aplicável e a situação 
funcional individual de cada servidor. 

6.                         Adicionalmente, informa que àquela Secretaria-Geral, atualmente, enfrenta um volume expressivo de processos em diferentes fases de análise, 
incluindo etapas iniciais, técnicas, complementares, o que impactou a conclusão dos trabalhos. 

7.                         A justificativa apresentada pela SGCE evidencia a ocorrência de fatores excepcionais que comprometeram o cumprimento do prazo 
inicialmente fixado, configurando, assim, justa causa para a concessão da dilação solicitada. 

8.                         Desse modo, entendo presente a justa causa no pedido em questão, o qual possibilita autorizar a prorrogação, em atendimento aos princípios 
da razoabilidade e da cooperação previstos no art. 6º do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente nesta Corte, nos termos dos arts. 286-A e 247, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

9.                         Contudo, é mister alertar à Secretaria-Geral de Controle Externo para que empreenda os esforços necessários, a fim de concluir as análises 
dentro do prazo ora dilatado. 

10.                       Diante do exposto, com fundamento no art. 6º do Código de Processo Civil c/c arts. 247 e 286-A, ambos do Regimento Interno, decido: 

I – Deferir o pedido de dilação de prazo, solicitado pela Secretaria-Geral de Controle Externo, por mais 50 (cinquenta) dias, contados da publicação desta 
decisão, para que a SGCE emita as instruções técnicas no presente feito, com fundamento no art. 6º do Código de Processo Civil c/c arts. 286-A e 247, ambos 
do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

II – Ordenar à Secretaria de Processamento e Julgamento que, por meio do Departamento do Pleno, adote providências a fim de: 

                            2.1 - Publicar a presente decisão no Diário Oficial eletrônico desta Corte; 

                            2.2 - Intimar o Ministério Público de Contas, nos termos regimentais, sobre o teor desta decisão; 

                            2.3 - Adotadas todas as medidas determinadas, encaminhar o feito à Secretaria-Geral de Controle Externo com a finalidade de que seja 
cumprido o item I deste dispositivo. 

III - Informar que o presente processo está disponível integralmente para consulta no endereço eletrônico www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, link 
PCe, apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema.         

Porto Velho (RO), 29 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
Relator 
Matrícula n. 577 

A-VIII 

 
[1] No item II, do dispositivo da DM-0004/2025-GCJVA, de 13/01/2025, determinou o sobrestamento dos autos. 

 
Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 00029/2021/TCERO. 
INTERESSADOS: Empresa Direção Consultoria e Engenharia Ltda.; 

Carlos André da Silva Morais; 
Ernandes de Souza Bonfim. 

ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – Débito solidário imputado no item II, do Acórdão AC1-TC 01408/2018, proferido nos autos do Processo n. 01938/2015. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref1
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 DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0277/2025-GP    

 SUMÁRIO: DÉBITO. SENTENÇA JUDICIAL. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. ARQUIVAMENTO.   

1. Comprovado o recolhimento integral do débito e/ou da multa, o Tribunal expedirá quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, conforme programa 
normativo disposto no art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei Complementar n. 
154, de 1996. 

2.  Não havendo cobranças remanescentes, devem os autos serem arquivados.   

I – RELATÓRIO 

1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte da Empresa 
Direção Consultoria e Engenharia Ltda., do Senhor Carlos André da Silva Morais e do Senhor Ernandes de Souza Bonfim, do item II, do Acórdão AC1-TC 
01408/2018, prolatado nos autos do Processo n. 01938/2015, relativamente ao débito solidário imposto aos mencionados jurisdicionados. 

2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0190/2025-DEAD (ID n. 1782343), comunicou que o débito solidário 
de responsabilidade da Empresa Direção Consultoria e Engenharia Ltda., do Senhor Carlos André da Silva Morais e do Senhor Ernandes de Souza 
Bonfim, cominado no item II, do Acórdão AC1-TC 01408/2018, foi quitada, conforme teor da Sentença Judicial emitida no Embargos à Execução n. 7004289-
95.2024.8.22.0010 (ID n. 1781450).  

3. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

4. É o sucinto relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

5. Em sede de deliberação, verifico que, no presente feito, há demonstração do cumprimento da obrigação fixada no item II, do Acórdão AC1-TC 01408/2018, 
emanado dos autos do Processo n. 01938/2015 (débito), por parte da Empresa Direção Consultoria e Engenharia Ltda., do Senhor Carlos André da Silva 
Morais e do Senhor Ernandes de Souza Bonfim, tanto que a análise da documentação pelo Departamento de Acompanhamento de Decisões restou concluída 
nesse sentido (ID n. 1782343), assim como no Relatório Técnico de ID n. 1781675 e decisão exarada nos Embargos à Execução n. 7004289-95.2024.8.22.0010 
(ID n. 1781450). 

6. Diante das informações constantes nos vertentes autos processuais, a concessão de quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, é medida que 
se impõe, na esteira do preceito normativo inserto no art. 17, inciso I, alínea “a[1]” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, art. 34, § 1º[2] do RI/TCERO e art. 
26[3] da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

I - CONCEDER a quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, em favor da Empresa Direção Consultoria e Engenharia Ltda., do Senhor Carlos 
André da Silva Morais e do Senhor Ernandes de Souza Bonfim, quanto ao débito solidário constante no item II, do Acórdão AC1-TC 01408/2018, exarado nos 
autos do Processo n. 01938/2015, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 
da Lei Complementar n. 154, de 1996, por força da Decisão Judicial dimanada nos Embargos à Execução n. 7004289-95.2024.8.22.0010 (ID n. 1781450); 

II – INTIMEM-SE as partes interessadas, via DOeTCERO, a PGETC, via ofício, e o MPC na forma regimental; 

III - PUBLIQUE-SE; 

IV - ARQUIVEM-SE os presentes autos processuais, após o trânsito em julgado; 

V - CUMPRA-SE. 

À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.    

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

  

  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftn3


70 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3369 ano XV  terça-feira, 29 de julho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 
[1] Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: I – conceder quitação, com baixa de 
responsabilidade: a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo; 
[2] Art. 34. O Conselheiro Relator ou outra unidade designada poderá conceder, na forma e condições previstas em ato normativo, a quitação do débito e/ou da 
multa, desde que o pagamento do crédito seja realizado pelo responsável antes do trânsito em julgado do Acórdão, ainda que de forma parcelada. §1º Após o 
trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e condições previstas em ato normativo 
do TCE/RO. 
[3] Art. 26. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO-SEI: 003784/2023. 
ASSUNTO: Requerimento de renovação do regime de teletrabalho ordinário fora do município-sede do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO. 
INTERESSADA: Graziela Lima Silva. 
RELATOR: Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0276/2025-GP 

SUMÁRIO: DIREITO ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO DE SERVIDORA PARA RENOVAÇÃO DE TELETRABALHO ORDINÁRIO. MANUTENÇÃO DA 
UNIDADE FAMILIAR. NOMEAÇÃO DE CÔNJUGE PARA A MAGISTRATURA ESTADUAL. ADESÃO AO TELETRABALHO ORDINÁRIO FORA DO MUNICÍPIO-
SEDE DO TCE-RO. RESOLUÇÃO N. 305/2019/TCE-RO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS CONFIGURADAS. 
NECESSIDADE FAMILIAR COMPROVADA. DESEMPENHO SUPERIOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO SERVIÇO PÚBLICO. PRECEDENTE 
JURISPRUDENCIAL. JUÍZO POSITIVO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. AUTORIZAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. DEFERIMENTO. 
DETERMINAÇÕES. 

1. A renovação do regime de teletrabalho ordinário impõe o atendimento dos requisitos insertos nos arts. 26, 27 e 28 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO e, em 
se tratando de teletrabalho fora do município-sede deste Tribunal, há a necessidade, ainda, de prévia autorização da Presidência, consoante a normatividade do 
art. 20, § 1º do mesmo diploma legal. 

2. A migração de regime laboral não constitui direito subjetivo do servidor, devendo-se demonstrar o interesse público, de maneira que a medida pleiteada deva, 
no caso concreto, perpassar pela conveniência e oportunidade por parte do Presidente deste Tribunal, na forma do preceptivo legal inserto no art. 23 da 
Resolução n. 305/2019/TCE-RO, após a demonstração efetiva do justo motivo para o desempenho das atividades funcionais na jornada diferenciada e 
observados os termos preconizados pela aludida resolução. 

3. A necessidade de preservação da unidade familiar, especialmente quando decorrente da nomeação de cônjuge para a carreira da Magistratura, configura 
circunstância excepcional que justifica o juízo positivo de conveniência e oportunidade, especialmente quando conjugada com o histórico de desempenho 
superior da servidora, precedente administrativo exitoso e a ausência de prejuízo ao serviço público. 

4. Nesse sentido, cumpridas as exigências da Resolução n. 305/2019/TCE-RO, observado precedente jurisprudencial desta Presidência e o juízo positivo de 
conveniência e oportunidade, defere-se o pleito de renovação de teletrabalho ordinário fora do Município-sede do TCE-RO, por tempo determinado. 

I – RELATÓRIO 

1. Cuida-se de pedido de renovação formulado pela servidora Graziela Lima Silva, matrícula n. 569, Auditora de Controle Externo, lotada na Coordenadoria 
Especializada em Finanças Municipais (CECEX-2), por meio do qual solicitou autorização para continuidade do desempenho de teletrabalho ordinário fora do 
Município-sede do TCE-RO (0885909), para o fim de exercer suas funções laborais em Vilhena-RO, pelo período de 2 (dois) anos, a partir de 1º de julho de 
2025, nos termos da Resolução n. 305/2019/TCE-RO. 

2. A Requerente argumentou que a renovação do regime de teletrabalho fora de Porto Velho-RO é essencial em razão da necessidade de manutenção da 
unidade familiar, considerando o princípio da preservação do núcleo familiar, tendo em vista que seu marido foi nomeado para ingresso na carreira da 
Magistratura do Estado de Rondônia, para exercer o cargo de Juiz Substituto da 5ª Seção Judiciária, com sede na Comarca de Vilhena-RO, conforme Ato n. 
349/2023 (0539738), publicado no DJE n. 50 de 16 de março de 2023. 

3. A servidora fundamentou seu pedido na imperiosidade de acompanhar o cônjuge em sua nova função jurisdicional, invocando os princípios da dignidade 
humana, da proteção da família como base da sociedade e da solidariedade familiar, destacando a impossibilidade de manutenção de residências separadas e 
os custos elevados de deslocamentos constantes entre as cidades. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16383#_ftnref3
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4. Destacou, ainda, seu desempenho profissional superior, com média de desempenho de 9,30 (nove vírgula trinta) na sistemática de gestão de desempenho, 
portanto, significativamente superior ao mínimo exigido de 70% (setenta por cento), demonstrando capacidade técnica e comprometimento com as atividades 
desenvolvidas remotamente. 

5. A Coordenadora da CECEX-2, a Senhora Luana Pereira dos Santos, por meio do Despacho de ID n. 0885911, manifestou-se favoravelmente ao deferimento 
do pedido, não vislumbrando prejuízos à execução das atividades da coordenadoria. 

6. O Secretário-Geral de Controle Externo, Marcus Cézar Santos Pinto Filho, por meio do Despacho de ID n. 0887330, concordou com o posicionamento da 
Coordenadoria, destacando que “o afastamento pretendido não trará prejuízos à execução das atividades do Controle Externo”, ressalvando que, caso haja 
descumprimento das metas estipuladas, a concessão deverá ser suspensa de imediato. 

7. Consta nos autos informação (0896198), oriunda da Divisão de Gestão de Desempenho (DIVGD), que certificou que a requerente apresentou média de 
desempenho de 9,30 (nove vírgula trinta), portanto, superior à média de desempenho de 70% (setenta por cento) exigida pela normativa. 

8. Há, ainda, a Certidão n. 183/2025-CG (0896186), dimanada da Corregedoria Geral, na qual se atestou que “NADA CONSTA em desfavor da servidora 
GRAZIELA LIMA SILVA” no âmbito de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar. 

9. A Divisão de Seleção e Desenvolvimento de Pessoas (DISDEP), por meio da Instrução Processual n. 0896499/2025/DISDEP (0896499), pronunciou-se pelo 
atendimento integral das condições de elegibilidade para exercício das atividades laborais fora do Município-Sede, validando todos os requisitos previstos no art. 
26 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO. 

10. A Secretaria-Geral de Administração (SGA), por meio do Despacho n. 0898767/2025/SGA (0898767), corroborou a validação dos critérios adotados pela 
DISDEP e submeteu o feito à deliberação desta Presidência, destacando que a servidora já demonstrou capacidade para exercício de atividades em regime de 
teletrabalho, mantendo desempenho superior e cumprimento das metas estabelecidas. 

11. O Processo-SEI em epígrafe está concluso no Gabinete da Presidência. 

12. É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

13. A normatividade impressa no art. 19 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO versa sobre a jornada diferenciada de trabalho do servidor pertencente aos quadros 
funcionais deste Tribunal de Contas. 

14. A renovação do regime remoto ordinário, nos moldes insertos na Resolução supracitada, impõe ao interessado a demonstração do atendimento das 
exigências contidas nos preceitos normativos insertos nos arts. 26 , 27 e 28 , desde que suas atividades laborais sejam passíveis de realização mediante 
teletrabalho, na forma preconizada na normatividade do art. 24 do mesmo diploma legal. 

15. Além do preenchimento dos aludidos requisitos regulamentares, o deferimento do teletrabalho ordinário fora do Município-sede do TCE-RO reclama o juízo 
positivo de conveniência e oportunidade por parte do Presidente deste Tribunal (art. 20 c/ art. 23 , ambos da Resolução n. 305/2019/TCERO ). 

16. Nessa intelecção cognitiva, vê-se que a migração para o regime do home office não constitui direito subjetivo de servidor, cujo exercício ou fruição exige a 
demonstração do interesse público. Logo, o trabalho remoto deve ser necessário e relevante/vantajoso para a Administração Pública, além de não representar 
qualquer risco de prejuízo no que tange à contraprestação laboral. 

17. Tanto é assim que, nos termos alinhavados pelo Ministro do TCU, Jorge Oliveira, no Acórdão n. 2564/2022-Plenário, o teletrabalho não constitui direito 
adquirido dos servidores públicos, de modo que sua autorização, mormente em se tratando de labor em outro Estado da Federação deve se dar com muita 
parcimônia. 

18. Dadas as cautelas necessárias, o entendimento desta Presidência caminha no sentido de admitir o regime de teletrabalho ordinário fora do Município-sede 
do Tribunal quando o servidor lograr êxito na demonstração efetiva das razões que legitimam o desempenho das suas atividades funcionais nessa modalidade 
de jornada diferenciada, e, não menos importante, na compatibilidade do referido regime com o desempenho das atribuições de cada função ou cargo, isto é, 
denota-se imperativa a comprovação das circunstâncias excepcionais, a serem ponderadas em cada caso concreto, hábeis a evidenciar que o interesse da 
Administração e, por consectário, o interesse público, será melhor atendido por meio de tal medida, tratando-se, aliás, de precaução que serve para afirmar e 
não infirmar o modelo. 

19. Por outros dizeres, além dos critérios dispostos na Resolução n. 305/2019/TCERO, deve a servidora em apreço se desincumbir da demonstração inequívoca 
do justo motivo para exercer as funções de seu cargo nos moldes pretendidos, o que, na hipótese de pedido fundado na necessidade de acompanhar cônjuge 
em nova função pública, encontra respaldo nos princípios constitucionais da proteção familiar. 

20. No caso dos presentes autos processuais, vê-se configurado o justo motivo a facultar o juízo positivo de oportunidade e conveniência da medida almejada, 
uma vez que a servidora necessita preservar a unidade familiar em decorrência da nomeação de seu cônjuge para exercer a função de Juiz Substituto da 5ª 
Seção Judiciária da Comarca de Vilhena-RO, cargo de natureza jurisdicional que exige residência na comarca de exercício, configurando situação familiar que 
demanda presença continuada naquela localidade. 
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21. A proteção integral da família como base da sociedade está prevista no art. 226 da Constituição Federal de 1988, aliada ao princípio da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, III, CF/88), confere especial relevância à motivação apresentada pela servidora, que transcende interesses meramente pessoais para alcançar a 
esfera dos direitos fundamentais, especialmente quando se considera que a função jurisdicional exercida pelo cônjuge possui caráter de interesse público 
primário. 

22. Ademais, diferentemente de pedidos meramente voltados ao interesse particular, o caso em análise demonstra circunstâncias excepcionais múltiplas e 
convergentes, a saber: a (i) nomeação do cônjuge para cargo de magistrado, com exigência legal de residência na comarca; a (ii) impossibilidade prática de 
manutenção de residências separadas; os (iii) custos elevados e a inviabilidade de deslocamentos constantes entre Porto Velho-RO e Vilhena-RO; e o (iv) 
interesse público na manutenção da estabilidade do núcleo familiar. 

23. Com efeito, a supervisora hierárquica da Requerente, no caso, a Coordenadora da CECEX-2, bem como o Secretário-Geral de Controle Externo anuíram à 
presente demanda, atentando-se para o cumprimento das obrigações impostas, nos termos do art. 35 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO. 

24. Destaco, por prevalente, que a servidora já possui experiência exitosa no exercício de atividades em regime diferenciado, conforme se depreende de seu 
desempenho superior (média 9,30), demonstrando não apenas a viabilidade técnica do modelo solicitado, mas também seu comprometimento com a qualidade e 
eficiência no desempenho das atribuições funcionais. 

25. Assim, ao passo que os requisitos objetivos impostos pela Resolução n. 305/2019/TCE-RO foram preenchidos e dadas as circunstâncias fáticas favoráveis e 
reveladoras do juízo positivo de conveniência e de oportunidade, a julgar pela inexistência de óbice por parte da chefia imediata, verifico que está demonstrada a 
viabilidade do deferimento do pedido de teletrabalho ordinário fora de Porto Velho-RO, formulado pela servidora em comento, além do cumprimento dos demais 
requisitos constantes no art. 26 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO. 

26. Cabe realçar, ainda, que o descumprimento dos ditames da referida resolução, em especial dos deveres e responsabilidades, bem como do Código de Ética 
ou de outras normas deste Tribunal de Contas, acarreta a revisão do regime de teletrabalho, ora tratado, nos termos do Parágrafo único do art. 37 da Resolução 
n. 305/2019/TCERO. 

27. Não é demais mencionar, por fim, que o ato administrativo de concessão do teletrabalho é discricionário do gestor, ato esse que se sujeita ao juízo da 
Administração Pública quanto à conveniência e oportunidade, consoante acima mencionado, de forma que cabe o controle do Poder Judiciário apenas quanto à 
legalidade, exatamente por não configurar direito líquido e certo do servidor. 

28. Registre-se, ademais, que a Gestão Maior do TCE-RO, em caso análogo (Processo SEI n. 004837/2023), assim já decidiu, conforme a Decisão Monocrática 
n. 0270/2025-GP, estabelecendo precedente administrativo que reforça a viabilidade jurídica da presente concessão, observados os mesmos critérios e 
condições. 

29. Assim, a medida que se impõe é o deferimento do pedido de renovação manejado pela servidora Graziela Lima Silva, para que realize suas funções fora de 
Porto Velho-RO, em regime de teletrabalho ordinário, na cidade de Vilhena-RO, em razão das necessidades familiares demonstradas, por 2 (dois) anos, 
contados de 1º de julho de 2025, tudo conforme fundamentação, ut supra. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com substrato jurídico nos fundamentos consignados em linhas pretéritas, ao acolher a manifestação manejada pela DISDEP (0896499) e SGA 
(0898767), DECIDO: 

I – AUTORIZAR, com substrato jurídico no § 1º do art. 20 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO, a servidora Graziela Lima Silva, matrícula n. 569, Auditora de 
Controle Externo, lotada na CECEX-2, a realizar, excepcionalmente, suas funções fora do Município-sede do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em 
regime de teletrabalho ordinário, em Vilhena-RO, por 2 (dois) anos, contados de 1º de julho de 2025, para preservação da unidade familiar em decorrência da 
nomeação de cônjuge para a Magistratura, sob as seguintes obrigações inerentes ao caso, entre outras: 

a) cumprir as metas estabelecidas pelo gestor imediato, corresponsável pela prestação eficaz do serviço, a fim de evitar prejuízo no desenvolvimento de suas 
atividades, em especial em relação à qualidade e quantidade das entregas sob sua responsabilidade; 

b) manter o gestor informado acerca da evolução do trabalho, indicando eventual dificuldade, dúvida ou fato que possa comprometer seu desempenho e, 
consequentemente, o andamento das atividades da Unidade onde atua; 

c) preservar o sigilo dos dados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação; 

d) atender ao programa normativo inserido no art. 36 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO; 

e) consultar o e-mail institucional e a intranet pelo menos 2 (duas) vezes ao dia; 

f) manter telefone de contato disponível durante o horário de expediente, de modo que possa ser acionado de forma expedita; 

g) atender às convocações para comparecimento às dependências deste Tribunal de Contas; 
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h) comparecer presencialmente no mínimo 2 (duas) vezes por ano, conforme cronograma estabelecido pela SGCE, para fins de capacitação, troca de 
experiências e acompanhamento das atividades; 

i) manter as estruturas física e tecnológica adequadas para execução das atividades, conforme declaração apresentada; 

j) cumprir integralmente os deveres previstos no art. 35 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO; 

II – ALERTAR a servidora Graziela Lima Silva acerca da imperiosa necessidade do integral cumprimento das obrigações impostas no item I desta Decisão e 
demais normas e princípios incidentes na espécie, sob pena de suspensão da autorização; 

III – DETERMINAR à servidora Luana Pereira dos Santos, Coordenadora da CECEX-2, ou a quem a substituir na chefia imediata da servidora Graziela Lima 
Silva, sem prejuízo da devida supervisão por parte do Secretário-Geral de Controle Externo, que mantenha e, se necessário, aprimore as medidas gerenciais 
bastantes para assegurar o devido acompanhamento das atividades desenvolvidas pela referida servidora, enquanto perdurar o período de teletrabalho ordinário 
fora de Porto Velho-RO, sob pena de eventual responsabilidade em caso de omissão no dever jurídico de exigir o fiel cumprimento de todas as disposições 
contidas na normatividade do art. 35 da Resolução n. 305/2019/TCE-RO, notadamente, quanto à quantidade, qualidade e cumprimento de metas exigidas, 
consoante a regra do inciso II do art. 29, bem como observar os deveres impostos pelo art. 37, ambos da referida Resolução, a que se somam, por evidente, as 
obrigações funcionais da servidora pública estadual, no caso, notadamente, a pontualidade e assiduidade, a lealdade institucional, a observância de normas 
legais e regulamentares, a obediência e a moralidade administrativa, previstos no art. 154 da Lei Complementar n. 68, de 1992. 

IV – ORDENAR à Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas – SEGESP, notadamente quanto as incumbências de publicação anual da relação dos servidores 
em regime de teletrabalho e a manutenção da lista atualizada no Portal da Transparência; 

V – ESTABELECER que a presente autorização poderá ser renovada por períodos sucessivos, mediante novo requerimento fundamentado, avaliação de 
desempenho satisfatória e permanência das circunstâncias que justificaram a concessão inicial; 

VI – INTIME-SE, na forma regimental, a servidora Graziela Lima Silva, da presente decisão, da presente decisão; 

VII – DÊ-SE CIÊNCIA à servidora Luana Pereira dos Santos, Coordenadora da CECEX-2, ou quem vier a substitui-lo, na forma legal, bem como ao Secretário-
Geral de Controle Externo, Marcus Cézar Santos Pinto Filho, para pleno e formal conhecimento da obrigação de fazer constituída neste decisum; 

VIII – PUBLIQUE-SE. 

IX – CUMPRA-SE. 

À Secretaria-Geral da Presidência (SGP) para as providências de estilo. 

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente TCE-RO 
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SUMÁRIO: DIREITO ADMINISTRATIVO. ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. ADESÃO A PARCERIA INTERINSTITUCIONAL PARA ACESSO À 
PLATAFORMA E-PREVENÇÃO. PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS. 
PRETENSÃO CONSENTÂNEA COM A NORMA DE REGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. ALINHAMENTO COM 
OBJETIVOS INSTITUCIONAIS. JUÍZO POSITIVO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO. 

1. O Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica n. 012/2024 está em harmonia com as normas de regência (Lei n. 14.133, de 2021 e Resolução n. 
418/2024/TCE-RO) e seu escopo guarda pertinência temática com os objetivos institucionais estabelecidos no Plano Estratégico 2021-2028 e no Plano de 
Gestão 2024-2025 do TCE-RO, notadamente no que se refere ao fortalecimento dos mecanismos de integridade e combate à corrupção na Administração 
Pública. 
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2. O cenário posto revela o juízo positivo de conveniência e oportunidade na adesão ao acordo firmado entre a ATRICON e o TCU para possibilitar o acesso às 
informações e diagnósticos das unidades jurisdicionadas contidos na plataforma e-Prevenção, viabilizando a transferência de conhecimentos do Programa 
Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o aprimoramento das atividades de controle voltadas à prevenção e ao combate à fraude e corrupção. 

I – RELATÓRIO 

1. Tratam os autos acerca da proposta de adesão ao Acordo de Cooperação Técnica n. 012/2024, firmado entre a Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil (ATRICON) e o Tribunal de Contas da União (TCU), objetivando possibilitar aos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios a 
transferência dos conhecimentos do Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o acesso às informações e diagnósticos das unidades 
jurisdicionadas dos respectivos Tribunais de Contas, contidos na plataforma e-Prevenção. 

2. A proposta de adesão teve origem no Ofício n. 646/2024/PRES-ATRICON (0789336), subscrito pelo eminente Conselheiro Edilson de Sousa Silva, Presidente 
da ATRICON, encaminhado ao Gabinete da Presidência deste Tribunal para apreciação, juntamente com a Minuta do Termo de Adesão (0789342) e o Acordo 
de Cooperação n. 012/2024 firmado entre os partícipes (0789339). 

3. Por meio do Despacho n. 0794524/2024/GABPRES (0794524) foi determinado o encaminhamento dos autos à Secretaria-Geral de Administração (SGA) para 
a pertinente instrução, que posteriormente remeteu os autos à Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT) por intermédio do 
Despacho n. 0797901/2024/SGA (0797901). 

4. A DIVCT, após análise preliminar, identificou que este Tribunal já havia aderido ao Acordo de Cooperação registrado sob o ID n. 0596442 (Processo SEI n. 
007596/2023), celebrado entre a ATRICON e o TCU, cujo objeto apresenta similaridade com a nova proposta, razão pela qual os autos foram submetidos à 
análise da Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE), conforme o Despacho n. 0802328/2025/DIVCT (0802328). 

5. A SGCE, por meio do Despacho n. 0837216/2025/SGCE (0837216), manifestou-se no sentido de que, apesar da similaridade com o acordo vigente, a adesão 
ao novo Acordo de Cooperação é indispensável, uma vez que se trata de instrumento específico para possibilitar o acesso às informações disponíveis na 
plataforma e-Prevenção. 

6. A DIVCT, em razão do Ofício n. 30/2025/TCERO (0837666), solicitou à ATRICON o encaminhamento do Plano de Trabalho (0860296) que, por sua vez, foi 
analisado pela SGCE, conforme manifestação favorável consubstanciada no Despacho n. 0892829/2025/SGCE (0892829). 

7. A Instrução Processual n. 0894420/2025/TCE-RO (0894420), à cargo da DIVTC, procedeu à análise técnica completa dos documentos, em especial da Minuta 
de Termo de Adesão revisada (0861769), nos termos da orientação da Procuradoria-Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas (PGETC), mediante o Parecer 
Referencial n. 01/2023/PGETC (0861285), prorrogado pelo Despacho PGETC 0813305/2025/PGETC (0861287). 

8. Os autos se encontram conclusos no Gabinete da Presidência para deliberação. 

9. É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

10. Ab initio, objetivamente, evidencio o legítimo interesse institucional na adesão ao Acordo de Cooperação Técnica n. 012/2024, que visa proporcionar acesso 
qualificado às informações e diagnósticos especializados em prevenção à corrupção, tema de relevante interesse público e social, considerando que seus 
reflexos repercutem diretamente na eficiência das atividades de controle externo e na otimização dos recursos aplicados na fiscalização da Administração 
Pública. 

11. Reputo, a toda evidência, que o pretendido Termo de Adesão, ora sub examine, mostra-se consentâneo com os objetivos institucionais deste Tribunal, em 
convergência com as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico 2021-2028 e no Plano de Gestão 2024-2025, especialmente no Eixo Estratégico II, que prevê 
“Avaliar a Governança e a Gestão Pública com o viés de fortalecer os mecanismos de integridade e combate à corrupção”. 

12. Observo que o cerne da questão versa sobre uma cooperação técnica específica para acesso à plataforma e-Prevenção, contemplando dois eixos principais: 
a (a) transferência de conhecimentos do Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o (b) acesso às informações e diagnósticos das unidades 
jurisdicionadas contidos na referida plataforma, visando à utilização desses dados para análises, acompanhamentos e orientações às organizações sob a 
jurisdição deste Tribunal. 

13. Quanto aos diversos aspectos envolvidos na celebração do ajuste, inclusive no que diz respeito à observância dos parâmetros legais, a DIVCT, por meio da 
Instrução Processual n. 0894420/2025/TCE-RO (0894420), manifestou-se favoravelmente, in litteris: 

[...] 

DOS FATOS 

Versam os autos sobre proposta de adesão ao Acordo de Cooperação firmado entre a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) e o 
Tribunal de Contas da União (TCU), com o propósito de viabilizar, para os Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, a transferência de conhecimentos 
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relacionados ao Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o acesso às informações e diagnósticos das unidades jurisdicionadas dessas Cortes, 
disponíveis na plataforma e-Prevenção. 

O acordo busca promover a utilização desses dados para análises, acompanhamentos e orientações às organizações sob suas jurisdições, além de fornecer 
apoio às atividades de controle voltadas à prevenção e ao combate à fraude e corrupção na Administração Pública. 

A iniciativa se deu por meio do Ofício n. 646/2024/PRES-ATRICON (0789336) subscrito pelo Conselheiro Edilson de Sousa Silva, encaminhado ao Gabinete da 
Presidência deste Tribunal para apreciação, juntamente com a Minuta do Termo de Adesão (0789342) bem como do Acordo de Cooperação n. 012/2024 firmado 
entre os partícipes (0789339). 

À vista disso, o Gabinete da Presidência determinou o envio dos autos à Secretaria-Geral de Administração - SGA para a pertinente instrução por meio do 
Despacho n. 0794524/2024/GABPRES. 

A SGA, por sua vez, remeteu os autos à esta Divisão para a adoção das providências instrutórias por meio do Despacho n. 0797901/2024/SGA. 

Após análise preliminar da demanda, foi identificado por esta Divisão que este Tribunal já aderiu ao Acordo de Cooperação registrado sob o ID 0596442 
(Processo SEI! 007596/2023), celebrado entre a Atricon e o Tribunal de Contas da União, cujo objeto apresenta similaridade com a proposta apresentada pela 
Atricon. 

Diante da similaridade entre o objeto do ajuste já aderido por este Tribunal e a nova proposta apresentada pela Atricon, o processo foi submetido, em 
14/01/2025, à análise da Secretaria-Geral de Controle Externo - SGCE, por meio do Despacho nº 0802328/2025/DIVCT, acompanhado dos seguintes 
questionamentos: 

Despacho nº 0802328/2025/DIVCT (...) 

Senhor Secretário, 

1. Tratam-se os presentes autos acerca do convite para adesão ao Acordo de Cooperação Técnica nº 012/2024, formalizado por meio do Ofício n. 
646/2024/PRES-ATRICON (0789336), celebrado entre a ATRICON e o Tribunal de Contas da União (TCU), cujo objeto principal é possibilitar o acesso à 
plataforma e-Prevenção e à transferência de conhecimentos do Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC). 

2. Todavia, em análise ao Acordo de Cooperação em apreço, verificou-se que existe um acordo de cooperação em vigência com objeto similar, assim o sendo, 
submeto à apreciação dessa Secretaria-Geral de Controle Externo as seguintes questões: 

I - Tendo em vista que já haver a adesão ao Acordo de Cooperação nº 0596442, firmado entre este Tribunal, a ATRICON e o TCU, vigente até 06/10/2025 (com 
possibilidade de prorrogação), questiona-se: 

a) O novo acordo de cooperação é indispensável para possibilitar o acesso às informações disponíveis na plataforma e-Prevenção? 

b) O atual acordo firmado nos autos nº 007596/2023 já contempla o item V da Cláusula Segunda, referente ao compartilhamento de informações administrativas, 
orçamentárias e financeiras entre os partícipes, sendo assim, é imprescindível um novo acordo de cooperação para o compartilhamento de informações? 

II - Caso seja identificado que a adesão ao novo acordo é necessária, solicitamos manifestação sobre como o objeto do mesmo poderá contribuir para as 
atividades de controle externo realizadas por este Tribunal e, além disso, quais impactos positivos específicos se pretende alcançar com a adesão? 

3. Solicito que esta Secretaria-Geral de Controle Externo informe os pontos levantados acima, de modo a subsidiar a tomada de decisão sobre a formalização do 
referido acordo. 

Em 26/03/2025, a SGCE respondeu ao expediente por meio do Despacho nº 0837216/2025/SGCE informando que, apesar da similaridade com a adesão ao 
vigente Acordo de Cooperação (0596442), a adesão ao novo Acordo de Cooperação ora proposto é indispensável, uma vez que trata-se de instrumento 
específico para possibilitar o acesso às informações disponíveis na plataforma e-Prevenção. 

Diante de tal manifestação, no dia 28/03/2025 esta Divisão encaminhou à Atricon o Ofício nº 30/2025/TCERO (0837666), solicitando informações e 
esclarecimentos necessários acerca do Plano de Trabalho, conforme estabelecido na cláusula terceira do instrumento contratual. 

Em resposta, a Atricon informou no dia 28/03/2025 que a minuta do Plano de Trabalho estava em fase de ajustes e aprovação interna no âmbito do TCU. 
Contudo, diante da ausência de informações, o encaminhamento do supracitado Ofício nº 0837666/2025/DIVCT/TCERO foi reiterado à Atricon na data de 
08/05/2025. 

A elaboração e a presença desse documento possui fundamental importância para subsidiar a instrução do processo, uma vez que sua exigência é 
expressamente prevista na Resolução nº 418/2024/TCE-RO e reforçada pelo parecer emitido pelo órgão de assessoramento jurídico desta Corte de Contas, 
Parecer Referencial PGETC nº 001/2023/PGE/PGTCE (0594415). 
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Isto posto, em 09/05/2025, a minuta do Plano de Trabalho foi encaminhada a esta unidade por meio do WhatsApp institucional, entretanto, o documento foi 
recebido sem conter a assinatura de todos os partícipes envolvidos. 

Após as tratativas realizadas entre esta Divisão e a assessoria da Atricon, o Plano de Trabalho foi encaminhado para análise na data de 20/05/2025 (0860296). 

Assim, considerando que competência acerca da análise técnica do documento é atribuída ao ao setor demandante, em 26/05/2025, os autos foram 
encaminhados à Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE), por meio do Despacho nº 0870032/2025/DIVCT, para apreciação devida. 

Em 07/07/2025, o documento foi analisado pela SGCE e a manifestação foi apresentada por meio do Despacho nº 0892829/2025/SGCE. 

Ante o exposto, comunicamos que as providências instrutórias serão realizadas conforme praxe, as quais passaremos a pormenorizar à luz da Lei nº 
14.133/2021 e da Resolução nº 418/2024/TCERO. 

É a síntese dos fatos. 

DA MANIFESTAÇÃO DA DIVISÃO DE GESTÃO DE CONVÊNIOS, CONTRATOS E REGISTRO DE PREÇOS - DIVCT 

Conforme os elementos constantes nos autos, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia manifesta a intenção de aderir ao Acordo de Cooperação n. 
012/2024 (0789339), firmado entre a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) e o Tribunal de Contas da União (TCU), 
comprometendo-se a cumprir integralmente os termos estabelecidos no referido ajuste a partir de sua formalização. 

O Acordo tem como objetivo fortalecer a atuação dos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios, por meio da transferência de conhecimentos do 
Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e do acesso às informações e diagnósticos das unidades jurisdicionadas dessas Cortes, disponíveis na 
plataforma e-Prevenção. A iniciativa visa viabilizar o uso desses dados para análises, acompanhamentos e orientações às organizações sob suas jurisdições, 
além de apoiar as atividades de controle voltadas à prevenção e ao combate à fraude e corrupção na Administração Pública. 

A cooperação entre as partes interessadas poderá ser formalizada por meio da celebração de um Termo de Adesão, em conformidade com os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução n. 418/2024/TCE-RO deste Tribunal de Contas, que conceitua o referido instrumento como aquele que tem por objetivo a 
aceitação de todas as condições estabelecidas em acordo celebrado por outras entidades, passando o aderente a integrar a relação jurídica firmada pelo 
instrumento principal, podendo ou não envolver ônus entre as partes. 

Dessa forma, para a formalização do referido instrumento contratual, é imprescindível que esta Corte de Contas aceite integralmente as condições estabelecidas 
no Acordo de Cooperação n. 012/2024 (0789339), passando a fazer parte da relação jurídica decorrente do instrumento principal. 

É relevante ressaltar que a medida proposta tem como finalidade primordial atender aos objetivos institucionais, considerando que, no Planejamento Estratégico 
2021-2028 desta Corte de Contas, está previsto, no 'Eixo Estratégico II - Avaliar a Governança e a Gestão Pública com o viés de fortalecer os mecanismos de 
integridade e combate à corrupção', o desenvolvimento de iniciativas voltadas ao fortalecimento institucional por meio de ações coordenadas de combate à 
corrupção. 

Ademais, cumpre ressaltar que a adesão desempenhará papel fundamental na concretização das ações previstas no Plano de Gestão (Biênio 2024-2025) do 
TCE/RO. Tal relevância decorre do fato de que a atual gestão estabeleceu, como um de seus pilares estratégicos, a implementação de iniciativas voltadas ao 
aprimoramento da integridade institucional. 

Dito isto, depreende-se que a pertinência temática à pretensão abrirá azo à oportunidade em aderir ao Acordo de Cooperação firmado entre os partícipes, 
considerando que o objetivo da avença consiste, em síntese, em fomentar as atividades de controle relacionadas à prevenção e combate à fraude e corrupção 
na Administração Pública. 

Conclui-se, portanto, que a adesão ao Acordo de Cooperação n. 012/2024 (0789339) será revertida ao interesse público e a sociedade será a maior vitoriosa e 
beneficiada pela cooperação que será estabelecida. 

Passemos à análise pormenorizada do Acordo de Cooperação e da minuta do Termo de Adesão. 

DA ANÁLISE DA ACORDO DE COOPERAÇÃO E DA MINUTA DO TERMO DE ADESÃO À LUZ DA LEI Nº 14.133/2021 

Observa-se que o Acordo de Cooperação n. 012/2024 (0789339) foi elaborado nos termos da Lei nº 14.133/2021, gozando do devido amparo legal pois, 
conforme estipulado em seu art. 184, aplicam-se as disposições da mencionada lei no que couber e, na ausência de norma específica, aos convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres. 

Pode-se notar também, que o ajuste está em conformidade com o art. 92 da supracitada Lei nº 14.133/2021, com o Anexo 1 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO 
e com as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), contendo em seu bojo cláusulas sobre: 

Cláusula primeira - Do objeto; 
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Cláusula segunda - Da natureza dos trabalhos; 

Cláusula terceira - Do plano de trabalho; 

Cláusula quarta - Das formas de cooperação; 

Cláusula quinta - Das responsabilidades dos partícipes; 

Cláusula sexta - Da implantação do projeto nos Tribunais de Contas; 

Cláusula sétima - Dos recursos; 

Cláusula oitava - Da vigência; 

Cláusula nona - Das alterações; 

Cláusula décima - Do sigilo das informações e da proteção de dados; 

Cláusula décima primeira - Da publicação; 

Cláusula décima segunda - Dos casos omissos; 

Cláusula décima terceira - Da rescisão; 

Cláusula décima quarta - Da eleição de foro; 

Cláusula décima quinta - Das disposições gerais. 

Nesse contexto, restou identificado por esta Divisão que consta na Cláusula Décima Quarta do ajuste, a seguinte redação: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ELEIÇÃO DE FORO 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, 
no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 
art. 102, Inciso I, alínea "d", da Constituição Federal. (grifo nosso) (...) 

À vista disso, cabe destacar que a Procuradoria Geral do Estado que atua junto a esta Corte de Contas, manifestou-se a respeito da cláusula de eleição de foro 
após a submissão do Processo SEI! 007529/2024, relacionado à adesão ao Acordo de Cooperação Técnica nº 10/2024 (0751798), firmado entre a Atricon a 
Coalizão Brasileira pelo Fim Da Violência Contra Crianças e Adolescentes. 

O referido órgão de assessoramento jurídico apontou que, por se tratar de adesão a um Acordo de Cooperação Técnica envolvendo o Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, o foro competente para dirimir eventuais controvérsias devia estar restrito aos limites territoriais do Estado de Rondônia. Assim, a 
viabilidade da adesão ficou condicionada à regularização da pendência mencionada. 

Diante disso, considerando que a situação analisada nos presentes autos guarda semelhança com o caso mencionado no Processo SEI! 007529/2024, e com o 
intuito de evitar possíveis controvérsias junto ao órgão de assessoramento jurídico, esta Divisão encaminhou à Atricon o Ofício nº 47/2025/DIVCT/TCERO 
(0861622), para ciência e manifestação sobre a inclusão da cláusula oitava no Termo de Adesão encaminhado, conforme detalhado abaixo: 

Anexo - Minuta de Termo de Adesão - revisada pela DIVCT (0861769) (...) 

CLAÚSULA OITAVA - DO FORO DE ELEIÇÃO 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da adesão do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia ao Acordo de Cooperação nº 012/2024, que não possam 
ser resolvidas no âmbito administrativo, as partes elegem o foro da Comarca de Porto Velho - Estado de Rondônia, como único competente para dirimir as 
controvérsias oriundas deste instrumento, em detrimento de quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam. (...) 

Em resposta, o Gabinete da Presidência da Atricon informou por meio do e-mail colacionado aos autos (0869387), que a inclusão da cláusula oitava, referente ao 
foro de eleição, foi autorizada conforme minuta encaminhada para análise: Anexo - Minuta de Termo de Adesão - revisada pela DIVCT (0861769). 

Ademais, verifica-se que a minuta do Termo de Adesão (0789342), contempla disposições relacionadas a: 
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Cláusula primeira - Do objeto; 

Cláusula segunda - Dos direitos e deveres; 

Cláusula terceira - Da representação; 

Cláusula quarta - Dos recursos orçamentários, financeiros, patrimoniais e humanos; 

Cláusula quinta - Da vigência; 

Cláusula sexta - Da publicação; 

Cláusula sétima - Da denúncia e da rescisão; 

Assim sendo, esta Divisão conclui que o Termo de Adesão está em conformidade com o art. 92 da Lei nº 14.133/2021, bem como atende aos requisitos 
estabelecidos pela Resolução nº 418/2024/TCE-RO, estando, portanto, apto para ser formalizado. 

Por fim, requer-se de Vossa Excelência que exare, em sede de Decisão Democrática, realizando análise de mérito sobre a devida formalização do ajuste, 
dispensando análise individualizada da Procuradoria Jurídica que atua junto a este Tribunal de Contas, com fundamento no art. 53, §5° da Lei nº 14.133/2021, 
considerando que o presente caso se amolda à manifestação exarada no Parecer Referencial nº 1/2023/PGE/PGTCE (0861285), que teve sua vigência 
prorrogada por meio do Despacho nº 0813305/2025/PGETC (0861287). 

DA ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

Sabe-se que o Acordo de Cooperação Técnica é o instrumento pelo qual os entes ou órgãos formalizam o vínculo colaborativo de ações ou atividades visando o 
cumprimento de uma missão institucional ou a realização de interesse comum. Nesse contexto, não se pode olvidar que a celebração deve considerar as 
disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que tange à aplicação do princípio do planejamento, elencado no artigo 5º da referida legislação. 

Assim, em uma análise inicial, o plano de trabalho funciona como uma bússola, orientando e mapeando as obrigações e contribuições de cada convenente, 
evidenciando o alinhamento e comprometimento existente entre eles. De outra perspectiva, serve como ferramenta para monitorar e avaliar a execução das 
ações, em cumprimento ao princípio da transparência e da segurança jurídica. 

A Resolução n. 418/2024/TCE-RO, trouxe em seu bojo o conceito de plano de trabalho sendo caracterizado como um documento que contém o detalhamento do 
projeto e seus elementos, sendo eles: 

Identificação do objeto a ser executado; 

Metas a serem atingidas; 

Etapas ou fases de execução; 

Plano de aplicação dos recursos financeiros (nos casos de convênios com repasse de recursos financeiros); 

Cronograma de desembolso (nos casos de convênios com repasse de recursos financeiros); 

Previsão de início e fim da execução do objeto, assim como da conclusão das etapas ou fases programadas e; 

Isto posto, o item 4.11. do referido Manual de Procedimentos determina que os elementos do Plano de Trabalho citados anteriormente são dados essenciais e 
deverão constar no mencionado documento, pois darão suporte à elaboração do instrumento do ajuste. 

No caso em exame, a Atricon encaminhou para análise desta Divisão o Plano de Trabalho, conforme documento anexo aos autos registrado sob o ID n. 
0860296, cujo teor está elencado da seguinte forma: 

dados cadastrais dos partícipes (item 1) 

identificação do objeto a ser executado (item 2); 

justificativa da proposição (item 3); 

das pretensões/atribuições dos partícipes (item 3); 
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das metas, etapas ou fases da execução (item 4); 

O setor demandante, ao analisar o referido documento, apresentou a seguinte manifestação: 

SINTESE DO PLANO DE TRABALHO 

5. O ACT nº 012/2024 tem como objeto central possibilitar aos Tribunais de Contas dos Estados e Municípios a transferência de conhecimentos do Programa 
Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o acesso a informações e diagnósticos contidos na plataforma e-Prevenção. 

5.1. A cooperação se materializa, principalmente, por meio de: 

Acesso à plataforma e-Prevenção: Disponibilização dos diagnósticos sobre mecanismos de prevenção à corrupção das unidades jurisdicionadas a este Tribunal. 

Treinamento Técnico: Oferta de capacitação, em formato de workshop, para as equipes técnicas dos Tribunais de Contas que aderirem ao acordo. 

5.2. O propósito final é utilizar esses dados para análises, acompanhamentos, orientações e, fundamentalmente, para subsidiar as atividades de controle 
relacionadas à prevenção e ao combate à fraude e à corrupção na Administração Pública. 

RELEVÂNCIA ESTRATÉGICA E SINERGIA COM O CONTROLE EXTERNO 

6. A adesão ao acordo é de manifesta relevância estratégica para esta Corte de Contas e alinha-se diretamente às competências da Secretaria-Geral de 
Controle Externo (SGCE), especialmente no que tange à avaliação de controles internos dos jurisdicionados. 

6.1. A sinergia pode ser observada nos seguintes pontos: 

Fortalecimento da Atuação Preventiva: O PNPC e a plataforma e-Prevenção são ferramentas eminentemente preventivas. O acesso aos diagnósticos permitirá a 
este Tribunal atuar de forma mais proativa, identificando fragilidades nos mecanismos de integridade dos jurisdicionados antes que se convertam em 
irregularidades ou atos de corrupção. 

Subsídio para Avaliações de Controles Internos: Os diagnósticos da plataforma e-Prevenção constituem uma avaliação padronizada e robusta dos controles 
internos das entidades públicas, com foco em fraude e corrupção. Esses dados são insumos valiosos para as auditorias realizadas pela SGCE, pois permitem: 

Avaliar o Ambiente de Controle: Compreender a maturidade da cultura de integridade e do comprometimento da alta gestão das entidades auditadas. 

Analisar a Gestão de Riscos de Fraude: Verificar se os jurisdicionados possuem e aplicam mecanismos para identificar, avaliar e mitigar riscos de fraude e 
corrupção. 

Otimização do Planejamento de Fiscalizações: As informações e indicadores disponíveis na plataforma permitirão à SGCE um planejamento de fiscalizações 
mais eficiente e baseado em riscos. Será possível selecionar objetos de auditoria com maior precisão, focando em unidades que apresentem maiores 
vulnerabilidades em seus sistemas de controle. 

Capacitação e Padronização: O treinamento técnico oferecido no âmbito do acordo promoverá o nivelamento de conhecimento entre as equipes deste Tribunal e 
as de outras cortes de contas, fomentando a adoção de melhores práticas e metodologias padronizadas em âmbito nacional. 

6.2. Em suma, a adesão não apenas alinha o Tribunal a uma importante iniciativa nacional de combate à corrupção, mas também o instrumentaliza com dados, 
ferramentas e conhecimento técnico que potencializam a eficiência, a eficácia e o impacto de suas ações de controle. 

CONFORMIDADE COM A LGPD 

7. O plano está em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), prevendo: 

Proteção da integridade e confidencialidade das informações; 

Vedação à cessão ou comercialização de dados; 

Acesso condicionado à legislação vigente e aos responsáveis pelos bancos de dados. 

7.1. Além disso, atende ao disposto no item 5.5.5 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO, que atribui ao setor demandante a responsabilidade pela análise técnica e 
acompanhamento da execução do plano. (...) 



80 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3369 ano XV  terça-feira, 29 de julho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

9. Diante do exposto, a adesão ao Acordo de Cooperação Técnica nº 012/2024 é altamente recomendável, pois representa uma oportunidade estratégica de 
fortalecer a capacidade institucional deste Tribunal na prevenção e combate à corrupção, em total sinergia com as diretrizes e atividades da Secretaria-Geral de 
Controle Externo. 

9.1. A implementação da plataforma e-Prevenção e a participação nos treinamentos propostos otimizarão recursos e qualificarão sobremaneira as ações de 
controle. ndo assim, sugere-se o prosseguimento da instrução processual e envio do processo à Presidência para deliberar sobre a assinatura do Termo de 
Adesão e as demais medidas para a formalização desta importante parceria. 

10. Nesse contexto, em atenção ao Despacho sob ID 0870032, retornamos os autos à essa DIVCT, sugerindo o prosseguimento da instrução processual e envio 
do processo à Presidência para deliberar superior sobre a assinatura do Termo de Adesão e as demais medidas para a formalização desta importante parceria. 

Antes o exposto, considerando que os dados fornecidos subsidiarão as atividades de controle relacionadas à prevenção e ao combate à fraude e à corrupção na 
Administração Pública e considerando ainda, que o Plano de Trabalho analisado pelo setor demandante atende as determinações da Resolução nº 
418/2024/TCE-RO, esta DIVCT opina pela aprovação do documento (0860296). 

No mais, por razões de celeridade, comunicamos que o documento registrado sob o ID 0860296, segue aprovado pela Secretária Executiva de Licitações e 
Contratos conforme competência atribuído por força do item 4.4 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO. 

DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

No caso em questão, conforme disposto na cláusula sétima do Acordo (0789339), o instrumento foi celebrado a título gratuito, vejamos abaixo o teor da cláusula: 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ATRICON-TCU Nº 012/2024 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS 

A execução do objeto deste ACORDO não importará transferência de recursos financeiros entre os PARTÍCIPES, arcando cada qual com suas obrigações 
através de seus próprios orçamentos, bem como as ações e atividades realizadas em virtude do presente ACORDO não implicarão cessão de servidores, 
tampouco acarretarão alteração de seu vínculo funcional com o órgão ou instituição de origem, o qual deverá arcar com todos os encargos de natureza funcional, 
trabalhista, previdenciária, fiscal e securitária dele decorrentes. 

De igual modo, a cláusula quarta do Termo de Adesão a ser celebrado, prevê a ausência de repasses financeiros entre os partícipes, conforme apresentado a 
seguir: 

TERMO DE ADESÃO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 012/2024 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, FINANCEIROS, PATRIMONIAIS E HUMANOS 

O presente TERMO DE ADESÃO, celebrado em regime de mútua colaboração, não gera obrigação pecuniária e não implica em compromissos financeiros, 
indenizações ou transferências de recursos entre os Partícipes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As despesas necessárias à consecução do objeto acordado serão da responsabilidade de cada Partícipe em sua atuação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos Partícipes, em decorrência das atividades inerentes ao presente TERMO DE 
ADESÃO, não sofrerão alteração na sua vinculação, nem acarretarão quaisquer ônus ao outro Partícipe. 

Dito isto, considerando o disposto nas cláusulas sétima e quarta dos documentos mencionados acima, depreende-se que a celebração da parceria não implicará 
em ônus ou obrigações financeiras para este Tribunal de Contas. 

Assim, fica dispensada a demonstração acerca da previsão orçamentária e a comprovação das condições legais e constitucionais mínimas de habilitação jurídica 
e de regularidade fiscal e trabalhista, não cabendo, portanto, análise sobre o viés tributário e fiscal. 

DO FLUXO PROCEDIMENTAL 

Seguindo o fluxo, de acordo com o item 4.3 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO, respectivamente, todas as intenções de formalização de ajustes deverão ser 
encaminhadas à Secretaria Executiva de Licitações e Contratos - SELIC para deliberação. 

Contudo, por razões de celeridade, informamos que a presente Instrução segue assinada pela Secretária Executiva de Licitações e Contratos, conforme 
competência mencionada. 
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Ademais, considerando que no âmbito do Tribunal de Contas os ajustes regulamentados são assinados pelo Secretário-Geral de Administração, exceto quando 
envolverem pactuações com Chefes de Poder e Presidentes de Órgãos ou quando presente manifestação específica pela Presidência do Tribunal de Contas, 
seguindo o fluxo determinado na Resolução (item 4.2), os autos devem ser encaminhados ao Gabinete da Presidência que deliberará quanto a oportunidade e 
conveniência da celebração do Acordo. 

Ressalte-se que os ajustes assinados pelo Presidente desta Corte, que demandarem solenidade na formalização, serão submetidos à Secretaria Executiva da 
Presidência que, em conjunto com a Assessoria de Cerimonial, no que couber, se encarregará da organização e colheita das assinaturas dos partícipes (item 
6.1.3.8 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO). 

Após a colheita das assinaturas, a DIVCT empreenderá os devidos registros e publicações no Diário Oficial do TCE-RO, no que couber, bem como no Portal da 
Transparência (item 6.1.3.9 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO). 

Outrossim, empreendidos todos os atos pertinentes a esta Divisão, os autos serão enviados ao setor de fiscalização para acompanhamento da execução (item 
6.1.3.10 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO). 

Ressaltamos que, caso concretizada a formalização do Termo de Adesão, os servidores responsáveis por acompanhar a execução do ajuste serão devidamente 
designados conforme Portaria de nomeação a ser expedida pela Secretária Executiva de Licitações e Contratos de forma concomitante à formalização da 
avença. 

Conforme já mencionado, considerando que o presente Acordo foi celebrado nos termos da Lei nº 14.133/2021, a título gratuito, e que o caso em análise se 
enquadra no modelo de minuta padronizada previsto na Resolução nº 418/2024/TCE-RO e no Parecer Referencial nº 1/2023/PGE/PGETC (0861285), cuja 
vigência foi prorrogada por meio do Despacho nº 0813305/2025/PGETC (0861287), fica dispensado o envio dos autos à Procuradoria Geral do Estado de 
Rondônia, que atua junto ao Tribunal de Contas (PGETC), nos termos do art. 53, §5º, da referida lei. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços apresenta as seguintes considerações e encaminhamento para 
deliberação: 

A pretensão em epígrafe se justifica pela relevância da transferência de conhecimentos relacionados ao Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e 
pelo acesso às informações e diagnósticos das unidades jurisdicionadas disponibilizados na plataforma e-Prevenção. Esses elementos potencializarão a 
efetividade das ações de controle voltadas à prevenção e ao combate à fraude e corrupção na Administração Pública. Assim, os objetivos do referido Acordo de 
Cooperação Técnica nº 012/2024 (0789339) demonstram plena consonância com a missão institucional, evidenciando sua contribuição direta ao interesse 
público. Além disso, a adesão ao Acordo permitirá o alcance das metas estabelecidas no Planejamento Estratégico 2021-2028 e no Plano de Gestão (Biênio 
2024-2025), fortalecendo os propósitos desta Corte de Contas. 

Constata-se, ainda, que o referido ajuste está em plena conformidade com as normas legais vigentes, permitindo, dessa forma, a adesão deste Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia ao Acordo de Cooperação Técnica nº 012/2024 (0789339), celebrado entre a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas 
do Brasil e o Tribunal de Contas da União. 

O Acordo de Cooperação Técnica nº 012/2024 (0789339) atende aos requisitos previstos no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, além de estar em conformidade com 
o modelo de minuta padronizada estabelecido pela Resolução nº 418/2024/TCE-RO. 

A minuta do Termo de Adesão (0861769), atende aos requisitos dispostos no art. 92 da Lei nº 14.133/2021, além de estar em conformidade com o modelo de 
minuta padronizada estabelecido pela Resolução nº 418/2024/TCE-RO. 

A proposta também se amolda ao Parecer Referencial nº 1/2023/PGE/PGETC (0861285), cuja vigência foi prorrogada por meio do Despacho nº 
0813305/2025/PGETC (0861287), razão pela qual fica dispensado o encaminhamento dos autos à Procuradoria Geral do Estado de Rondônia que atua junto ao 
Tribunal de Contas - PGETC, nos termos do art. 53, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

Rememore-se que todas as intenções de formalização dos ajustes devem ser encaminhadas à Secretária Executiva de Licitações e Contratos - Selic e por 
razões de celeridade processual, a presente Instrução já segue assinada pela Secretária responsável. 

Nesse passo, encaminhamos os autos ao: 

Gabinete da Presidência para manifestação sobre os aspectos de oportunidade e conveniência afetos à celebração do ajuste, especialmente quanto ao objetivo 
e finalidade propostos pelo Acordo de Cooperação Técnica nº 012/2024 (0789339), em face da missão constitucional atribuída ao TCE-RO, concluindo pelo 
interesse ou não na formalização, conforme previsto no item 4.7 da Resolução nº 418/2024/TCE-RO. 

Após autorização do feito, rogamos que os autos sejam devolvidos a esta Divisão para continuidade dos atos de formalização relacionados à adesão em 
epígrafe. 

São as considerações que submetemos à apreciação superior [...]. 
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14. Nesse sentido, nos moldes acima delineados, por suas próprias razões fáticas e de direito declinadas, corrobora-se o posicionamento de que o ajuste em 
questão se encontra em consonância com o ordenamento jurídico, a que se soma o fato de que não implicará compromissos financeiros ou transferência de 
recursos entre os partícipes, conforme estabelecido na Cláusula Sétima do Acordo de Cooperação n. 012/2024, o que torna prescindível a comprovação de 
disponibilidade financeira. 

15. Noutras palavras, o acordo não implicará em transferência de recursos entre as partes, sendo celebrado a título gratuito, com regime de mútua colaboração, 
conforme previsto na Cláusula Quarta do Termo de Adesão. 

16. Ressalto que o Termo de Adesão foi elaborado em conformidade com o art. 92 da Lei n. 14.133, de 2021, bem como com a Resolução n. 418/2024/TCE-RO 
e as disposições da Lei n. 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), não se vislumbrando óbice legal para sua formalização, aplicando-se a dispensa 
de análise individualizada da PGETC com fundamento no art. 53, § 5º da aludida Lei de Licitações e Contratos Administrativos, considerando a adequação ao 
Parecer Referencial n. 1/2023/PGE/PGETC, cuja vigência foi prorrogada pelo Despacho n. 0813305/2025/PGETC. 

17. No que tange ao Plano de Trabalho (0860296), observo que o documento foi devidamente analisado e aprovado pela SGCE, atendendo às determinações da 
Resolução n. 418/2024/TCE-RO e contemplando os elementos essenciais para execução da cooperação técnica. 

18. Destaco que a questão da eleição de foro foi adequadamente resolvida pela DIVCT, que incluiu cláusula específica elegendo o foro da Comarca de Porto 
Velho-RO para dirimir eventuais controvérsias, em conformidade com orientação da PGETC e em atenção às particularidades da participação deste Tribunal. 

19. Assim sendo, diante da perceptível legalidade formal e da formação de convicção favorável à conveniência e oportunidade, reputo ser viável, juridicamente, a 
formalização do Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica n. 012/2024, ante às razões de fato e de direito que sobejamente servem de arrimo à 
pretensão. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com substrato jurídico nos fundamentos consignados em linhas pretéritas e uma vez demonstrados a legalidade formal e o juízo positivo de 
conveniência e oportunidade na celebração da presente avença, DECIDO: 

I – AUTORIZAR a adesão ao Acordo de Cooperação Técnica n. 012/2024, firmado entre a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 
(ATRICON) e o Tribunal de Contas da União (TCU), que tem por objeto possibilitar aos Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios a transferência dos 
conhecimentos do Programa Nacional de Prevenção à Corrupção (PNPC) e o acesso às informações e diagnósticos das unidades jurisdicionadas contidos na 
plataforma e-Prevenção, conforme os termos da Minuta do Termo de Adesão revisada (0861769) e do Plano de Trabalho aprovado (0860296), em conformidade 
com a Lei n. 14.133, de 2021 e a Resolução n. 418/2024/TCE-RO; 

II – DETERMINAR à Secretaria-Geral de Administração (SGA) que, em articulação com a Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços 
(DIVCT), proceda à designação dos servidores responsáveis pela fiscalização do instrumento, nos termos da Resolução n. 418/2024/TCE-RO, especificando o 
fiscal técnico titular e seu respectivo suplente, observando a necessária qualificação técnica para o acompanhamento das ações de cooperação; 

III – ORDENAR à Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE) que indique um representante para interlocução com os partícipes, conforme estabelecido no 
Plano de Trabalho e nas orientações da ATRICON; 

IV – REMETA-SE o presente feito à Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para formalização, coleta de assinaturas e 
publicação do ato de nomeação dos fiscais, com posterior encaminhamento à ATRICON; 

V – NOTIFIQUE-SE, via Ofício, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), na pessoa de seu Presidente, o eminente Conselheiro 
Edilson de Sousa Silva, acerca da presente decisão e para as providências necessárias à finalização da adesão; 

VI – PUBLIQUE-SE; 

VII – CUMPRA-SE. 

À Secretaria-Geral da Presidência para que adote todas as providências necessárias ao cumprimento do que ora se determina; 

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente TCE-RO 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 
 



83 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3369 ano XV  terça-feira, 29 de julho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

DECISÃO SEGESP 
 
DECISÃO Nº 83/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 
 
DECISÃO Nº 85/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 
 
DECISÃO Nº 84/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 
 
DECISÃO Nº 82/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 
 
DECISÃO Nº 78/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 

Decisão n. 72 - 2025; Autos eletrônicos SEI! 001766-2024. 
 
DECISÃO Nº 72/2025/DASP/SEGESP 
 

AUTOS: 001766/2024 

INTERESSADO (A): ALANA CRISTINA ALVES DA SILVA 

ASSUNTO: AUXÍLIO EDUCAÇÃO 

INDEXAÇÃO: 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO EDUCAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 413/2024/TCE-RO. 
DOCUMENTAÇÃO APTA À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DEFERIMENTO A PARTIR DA 
CONFORMIDADE DA DOCUMENTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA. 

  

I - DADOS DO (A) REQUERENTE 

Nome: Alana Cristina Alves da Silva 

Cadastro: 990636 

Cargo: Diretora Setorial 

Lotação: Diretoria Setorial de Qualificação e Eventos - DSTQE 

  

II - DO OBJETO 

Trata-se de requerimento (0875561), por meio do qual o(a) servidor(a) Alana Cristina Alves da Silva, matrícula nº 990636, requer o 
cadastramento do(a) dependente, Charles Cunha Menezes Júnior, 21 (vinte e um) anos, na qualidade de filho, para fins de habilitação e percepção do 
Auxílio-Educação.  

  

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Sobre o assunto, a Lei Complementar n. 912, de 12 de dezembro de 2016, implementou, no âmbito desta Corte, os seguintes 
benefícios: auxílio creche, auxílio educação e auxílio funeral, dispondo em seu artigo 2º, os seguintes termos: 

Art. 2º. Fica instituído por esta Lei Complementar aos agentes públicos do Tribunal de Contas do Estado, os seguintes 
auxílios: auxílio-creche, auxílio educação e auxílio-funeral, sem prejuízo de outros auxílios já instituídos em outras normas. 

  

Mais recentemente, a Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho de 2019, em seu art. 10, III, com a redação dada pela Lei 
Complementar n. 1.218, de 18 de janeiro de 2024, prevê que além das verbas remuneratórias, são concedidos aos agentes públicos do Tribunal de Contas 
os auxílios saúde, alimentação, transporte, educação, creche e funeral, a saber: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

(...) 

III - Auxílios: saúde, alimentação, transporte, educação, creche e funeral. 

§ 4º. Os benefícios de que trata este artigo serão regulamentados e terão seus valores alterados por resolução do Conselho 
Superior de Administração, que também estabelecerá os agentes públicos beneficiários, sem prejuízo de outros auxílios já 
instituídos 

  

Ao dispor sobre o Auxílio-Educação, a Resolução n. 413/2024/TCE-RO, em seu art. 21, tratou de normatizar as condições necessárias 
para a percepção da parcela: 

Art. 21. O auxílio-educação, de natureza indenizatória, destinado a subsidiar despesas com educação, será concedido aos 
agentes públicos ativos que tenham dependentes sob sua guarda ou tutela, com idade igual ou superior a 7 anos de idade, 
matriculados em instituição de ensino, e consistirá em auxílio pecuniário mensal por dependente, a ser pago a partir da data do 
requerimento. 

  

Mais adiante, o art. 22 do mesmo diploma normativo estabeleceu o rol de documentos necessários à comprovação da condição de 
dependência dos (as) indicados (as), a fim de habilitá-los (as) para percepção do Auxílio sob análise, a saber: 

Art. 22. O agente público interessado deverá apresentar requerimento de inclusão do dependente, via sistema SEI, instruído 
dos seguintes documentos relativos a cada dependente: 

https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1401280&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=9e7f330dc275442cbff52d7ec8d49ec225e7f58aa23729bd74bbc3d5bec7e3b78777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
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I – Certidão de nascimento ou Registro Geral; 

II – Termo de guarda ou de tutela, no caso de dependente nessa condição; 

III – Declaração de que o dependente não está recebendo benefício de mesma natureza no Tribunal ou em outro órgão 
público; 

IV – Declaração de matrícula escolar do dependente em instituição de ensino privada ou pública. 

  

Sobre a extensão do auxílio ao dependente maior de 18, a Resolução trouxe em seu art. 23, a seguinte redação: 

Art. 23. O benefício será extinto quando: 

§ 1º O auxílio-educação poderá ser estendido até que o dependente complete 24 anos de idade, desde que haja 
comprovação que é estudante e de que não aufere rendimentos próprios, nos termos do § 2º do art. 7º desta Resolução. 

  

Analisando o rol de beneficiários do(a) servidor(a) requerente, consta que o(a) indicado(a) nestes autos está cadastrado(a) nos seus 
assentamentos funcionais. 

Ainda, embasando sua pretensão e em cumprimento ao disposto nos arts. 21, 22 e 23 da Resolução n.º 413/2024/TCE-RO, o(a) 
servidor(a) anexou cópia da Certidão de Nascimento do(a) dependente (0646438), contendo também o número do CPF, cópia da declaração de matrícula em 
instituição de ensino (0876082), Escritura de União Estável (0646441), bem como declarou que o(a) dependente não percebe o mesmo benefício no TCE-RO 
ou em outro órgão público (0875561). Adicionalmente, a fim de comprovar a não percepção de rendimento próprio por parte do(a) dependente, foi juntado o 
Decreto de Exoneração de Cargo Comissionado (0875744), atendendo, assim, às disposições da norma regente para a concessão do Auxílio-Educação. 

  

IV - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Desta forma, considerando a aplicação da legislação pertinente à solicitação do(a) requerente, bem como a competência estabelecida 
no art. 31-A da Resolução nº 413/2024/TCE-RO, com a redação dada pela Resolução nº 435/2025/TCE-RO, autorizo a adoção dos procedimentos 
necessários à concessão de uma cota do Auxílio Educação ao(à) servidor(a) Alana Cristina Alves da Silva, mat. 990636, referente 
ao(a) dependente Charles Cunha Menezes Júnior, 21 (vinte e um) anos, na qualidade de filho(a), para fins de habilitação e percepção do Auxílio-
Educação, com efeitos a partir de 16.7.2025, data em que todas as exigências da Resolução n. 413/2024/TCERO e alterações foram cumpridas, conforme 
documentação supracitada e informação n. 155/2025/DASP (0900239), viabilizando a análise e deferimento do pleito. 

Ademais, após inclusão em folha, o(a) servidor(a) deverá comprovar, anualmente, junto à Segesp a condição de estudante do 
dependente, até o último dia do mês de fevereiro, bem como, informar qualquer alteração na relação de dependência ou na causa de recebimento do 
benefício, nos termos estabelecidos no art. 33-A da Resolução n. 413/2024 e suas alterações. 

 

Cientifique-se, via e-mail institucional, o (a) requerente. 

Publique-se. 

Arquive-se. 

  
(assinado e datado eletronicamente) 
LARISSA GOMES LOURENÇO 
Secretária Executiva de Gestão de Pessoas 

 

 

 

DECISÃO SEGESP 

Decisão n. 88/2025/DASP/SEGESP; Autos eletrônicos SEI! 003384/2024. 

DECISÃO Nº 88/2025/DASP/SEGESP 

AUTOS: 003384/2024 

INTERESSADO (A): ANA LÚCIA DA SILVA 

ASSUNTO: AUXÍLIO EDUCAÇÃO 

INDEXAÇÃO: 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO EDUCAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 413/2024/TCE-RO. 
DOCUMENTAÇÃO APTA À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DEFERIMENTO A PARTIR DA 
CONFORMIDADE DA DOCUMENTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA. 

  

https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088090&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=4859d7aa687ff4f9ac353df3d21ead5933498db6418f44cecd1fc66df26d29258777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1401825&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=2870eb5329206014d1abe8fd168134243fe6a4112c215348cf8efd7d6e86f16c8777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1088094&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=8abe01a79db5f0d49accd3c3221f93f91d92466e25b5954d350a703f5ea9c9808777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1401280&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=9e7f330dc275442cbff52d7ec8d49ec225e7f58aa23729bd74bbc3d5bec7e3b78777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1401470&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=031cd7c1863a2c42a2017deb48a53de0163859ba8b72857d58ba0bc443051a408777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1427170&id_procedimento_atual=1088048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=6050e0e2eb82100c86ce2840c803274e27ff973ca4e522d76ab3ec1b37207dc88777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
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I - DADOS DO (A) REQUERENTE 

Cadastro: 990695 

Cargo: Chefe de Gabinete 

Lotação: Gabinete da Ouvidoria - GOUV 

  

  

II - DO OBJETO 

Trata-se de requerimento (0866739), por meio do qual o(a) servidor(a) Ana Lúcia da Silva, matrícula nº 990695, requer o cadastramento 
do(a) dependente Maurício Henrique Calixto da Silva, na qualidade de filho(a), para fins de habilitação e percepção do Auxílio-Educação.  

  

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Sobre o assunto, a Lei Complementar n. 912, de 12 de dezembro de 2016, implementou, no âmbito desta Corte, os seguintes 
benefícios: auxílio creche, auxílio educação e auxílio funeral, dispondo em seu artigo 2º, os seguintes termos: 

Art. 2º. Fica instituído por esta Lei Complementar aos agentes públicos do Tribunal de Contas do Estado, os seguintes 
auxílios: auxílio-creche, auxílio educação e auxílio-funeral, sem prejuízo de outros auxílios já instituídos em outras normas. 

  

Mais recentemente, a Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho de 2019, em seu art. 10, III, com a redação dada pela Lei 
Complementar n. 1.218, de 18 de janeiro de 2024, prevê que além das verbas remuneratórias, são concedidos aos agentes públicos do Tribunal de Contas 
os auxílios saúde, alimentação, transporte, educação, creche e funeral, a saber: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

(...) 

III - Auxílios: saúde, alimentação, transporte, educação, creche e funeral. 

§ 4º. Os benefícios de que trata este artigo serão regulamentados e terão seus valores alterados por resolução do Conselho 
Superior de Administração, que também estabelecerá os agentes públicos beneficiários, sem prejuízo de outros auxílios já 
instituídos 

  

Em conformidade com a norma legal, os auxílios foram regulamentados por meio da Resolução nº 413/2024/TCE-RO, que estabelece, 
em seu artigo 1º, os agentes beneficiários e os tipos de auxílios que farão jus: 

Art. 1º Os agentes públicos ativos do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas farão jus ao 
recebimento dos seguintes auxílios, observado o disposto nesta Resolução: 

I – auxílio-alimentação; 

II – auxílio-saúde; 

III – auxílio-transporte; 

IV – auxílio-creche; 

V – auxílio-educação; 

VI – auxílio-funeral. 

  

O benefício é extensível a servidores de outros poderes e órgãos nos valores pagos aos servidores do TCE, conforme definido no art. 
5º, transcrito adiante: 

Art. 5º O agente público cedido, requisitado ou em exercício provisório no Tribunal de Contas, o agente público efetivo do 
Tribunal cedido ou em exercício provisório em outro órgão, poderá optar por receber os auxílios previstos nesta Resolução 

Ao dispor sobre o Auxílio-Educação, a Resolução n. 413/2024/TCE-RO, em seu art. 21, tratou de normatizar as condições necessárias 
para a percepção da parcela: 

Art. 21. O auxílio-educação, de natureza indenizatória, destinado a subsidiar despesas com educação, será concedido aos 
agentes públicos ativos que tenham dependentes sob sua guarda ou tutela, com idade igual ou superior a 7 anos de idade, 
matriculados em instituição de ensino, e consistirá em auxílio pecuniário mensal por dependente, a ser pago a partir da data do 
requerimento. 

  

Mais adiante, o art. 22 do mesmo diploma normativo estabeleceu o rol de documentos necessários à comprovação da condição de 
dependência dos (as) indicados (as), a fim de habilitá-los (as) para percepção do Auxílio sob análise, a saber: 

Art. 22. O agente público interessado deverá apresentar requerimento de inclusão do dependente, via sistema SEI, instruído 
dos seguintes documentos relativos a cada dependente: 

https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1383051&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=6ff59b0f9e48411890a85b1679cb9610332343a1bdd5f3c48d2b06b1e00460988777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
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I – Certidão de nascimento ou Registro Geral; 

II – Termo de guarda ou de tutela, no caso de dependente nessa condição; 

III – Declaração de que o dependente não está recebendo benefício de mesma natureza no Tribunal ou em outro órgão 
público; 

IV – Declaração de matrícula escolar do dependente em instituição de ensino privada ou pública. 

  

Acerca da extensão do benefício a dependentes maiores de 18 (dezoito) até os 24 (vinte e quatro) anos, a Resolução n. 
413/2024/TCERO, em seu Art. 23, §1º, estabeleceu o seguinte: 

Art. 23. O benefício será extinto quando: 

[...] 

§ 1º O auxílio-educação poderá ser estendido até que o dependente complete 24 anos de idade, desde que haja 
comprovação que é estudante e de que não aufere rendimentos próprios, nos termos do § 2º do art. 7º desta Resolução. 

  

Analisando o rol de beneficiários do(a) servidor(a) requerente, consta que o(a) indicado(a) nestes autos está cadastrado(a) nos seus 
assentamentos funcionais. 

Ainda, embasando sua pretensão, em cumprimento ao prescrito nos arts. 21, 22 e 23 da Resolução n. 413/2024/TCE-RO, o(a) 
servidor(a) fez juntar cópia da Certidão de Nascimento do(a) dependente (0675033), cópia da declaração de matrícula em instituição de ensino 
(0866747 e 0866753), bem como declarou que o(a) dependente não percebe o mesmo benefício no TCERO ou em  outro órgão público 
(0683369), atendendo, assim, às disposições na norma regente para perceber o Auxílio-Educação. 

  

IV - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Desta forma, considerando a aplicação da legislação pertinente à solicitação do(a) requerente, bem como a competência estabelecida 
no art. 31-A da Resolução nº 413/2024/TCE-RO, com a redação dada pela Resolução nº 435/2025/TCE-RO, autorizo a adoção dos procedimentos 
necessários à concessão de uma cota do Auxílio Educação ao(à) servidor(a) Ana Lúcia da Silva, referente ao(a) dependente Maurício Henrique Calixto 
da Silva, na qualidade de filho(a), para fins de habilitação e percepção do Auxílio-Educação, com efeitos a partir de 8.7.2025, data em que todas as 
exigências da Resolução n. 413/2024/TCERO e alterações foram cumpridas, conforme documentação supracitada e informação n. 163/2025/DASP 
(0903504), viabilizando a análise e deferimento do pleito. 

Ademais, após inclusão em folha, o(a) servidor(a) deverá comprovar, anualmente, junto à Segesp a condição de estudante do 
dependente, até o último dia do mês de fevereiro, bem como, informar qualquer alteração na relação de dependência ou na causa de recebimento do 
benefício, nos termos estabelecidos no art. 33-A da Resolução n. 413/2024 e suas alterações. 

Cientifique-se, via e-mail institucional, o(à) requerente. 

Publique-se. 

Arquive-se. 

  
  
  

(assinado e datado eletronicamente) 
LARISSA GOMES LOURENÇO 
Secretária Executiva de Gestão de Pessoas 

 

Portarias 
 

PORTARIA 

Portaria n. 179, de 25 de julho de 2025. 

Lota servidora. 

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere 
o artigo 2º, parágrafo único, inciso XXXV, da Resolução n. 344, de 8 de fevereiro de 2021, publicada no DOe TCE-RO n. 2292 ano XI, de 12 de fevereiro de 
2021, e 

Considerando o Processo SEI n. 007597/2024, 

Resolve: 

https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1127439&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=95d07d94df2b186e1d7552d38b925eaca76afd380f45af2ccfbe8ff0df8cbcb58777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1383059&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=677f7f46b707880ece05d6a1710110aa8d2f5b6f3eef2cbbb7f0d0e09c8270f28777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1383065&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=8e993cbeb9919fff2a75858a3b93cd9845e6883f67abe42f45ce5722fe9266908777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1136267&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=d19ba8a76832ec8b92f8d97cfb6a9f63df8e286f75e679e5de841ea376d31e688777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
https://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1430600&id_procedimento_atual=1125447&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000280&infra_hash=2250277832e3ba83aa1247e12e13fbd6667c5f18b8029443bb26345b2345807e8777f1366c9f658120251c109dad7b448df7c977a7e5ada91c14e95a67a0d2a8190a13e565e5e14541aae9d0237248ad1b5e879384aedbd48ae0b451b88faa04
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Art. 1º Lotar a servidora ALIAN BRUNA DA SILVA SOUZA, Auditora de Controle Externo, matrícula n. 626, na Coordenadoria Especializada em Finanças do 
Estado da Secretaria-Geral de Controle Externo. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de agosto de 2025. 

LARISSA GOMES LOURENÇO CUNHA 
Secretária Executiva de Gestão de Pessoas 

 
Avisos 
 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO ADMINISTRATIVO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90004/2025/TCERO 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna público o resultado e homologação do Pregão Eletrônico n. 90004/2025/TCERO, vinculado ao Processo SEI 
n. 007828/2024/TCERO, cujo objeto consiste na contratação de serviço de agenciamento sistematizado de viagens aéreas, compreendendo cotação, reservas, 
remarcação, emissão e cancelamento, para trechos nacionais e internacionais, incluindo emissão de seguro de assistência em viagem internacional. 

O certame, de critério de julgamento do tipo menor preço, sagrou como vencedora a pessoa jurídica C B DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o n. 
05.437.528/0001-46, com proposta aceita no valor de R$ 5.679.287,46 (cinco milhões, seiscentos e setenta e nove mil duzentos e oitenta e sete reais e quarenta 
e seis centavos). 

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 

Joanilce da Silva Bandeira de Oliveira 
Secretária-Geral Adjunta de Administração 

 
Extratos 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORDEM DE EXECUÇÃO Nº 51/2025/DIVCT/TCE-RO 

Por meio do presente, fica a empresa CONVOCADA para executar o objeto contratado, em conformidade com os elementos constantes abaixo: 

Objeto: Fornecimento de materiais para distribuição gratuita e divulgação institucional, conforme condições especificadas no Termo de Referência, anexo I do 
edital de Pregão n. 0090011/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente da transcrição. 

Processo n. 007916/2024 

Origem: Pregão Eletrônico n. 090011/2024 (0710830) 

Nota de Empenho: 2025NE001252 (0889245) 

Instrumento Vinculante: Ata de Registro de Preços n. 7/2024/TCE-RO (0742694) 

DADOS DO PROPONENTE 

Proponente: TEIXEIRA IMPRESSÃO DIGITAL E SOLUÇÕES GRÁFICAS 
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CPF/CNPJ: 17.615.848/0001-28 

Endereço: SIG Conjunto B e C, Lotes 05, 06, 07 e 08 Parte, S/N, bairro Taguatinga Norte, BRASÍLIA/DF, CEP 72.153-503. 

E-mail: contato.gptx@gmail.com | teixeiradigitaldf@gmail.com 

Telefone: (61) 3336-2001 

ITEM 

Item 

Descrição 

Uni. 

Quant. 

Valor Unit. 

Valor Total 

1 

MATERIAL PARA FESTIVIDADES E HOMENAGENS 

AGENDA TIPO: ANUAL , QUANTIDADE FOLHAS: 375 UN, GRAMATURA: 63 G/M2, LARGURA: 150 MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CAPA DURA 
ACOLCHOADA , ALTURA: 210 M. 

UNIDADE 

226 

R$ 26,57 

R$ 6.004,82 

Valor Global: R$ 6.004,82 (seis mil quatro reais e oitenta e dois centavos). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta Ordem de Serviço correrão por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Classificação Funcional Programática: Unidade de Gestão - 
020001; Programa de Trabalho - 01 122 1010 2981 298101; Fonte de Recurso - 1.500.0.00001; Elemento de Despesa - 33.90.30.15; Nota de Empenho 
2025NE001252. 

SETOR/SERVIDOR RESPONSÁVEL: 

A fiscalização será exercida por: 

Nome Servidor 

Matrícula 

Telefone 

E-mail institucional 

Fiscal 
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VALERIA KARLA SIQUEIRA DO NASCIMENTO 

771099 

(69) 3609-6247 

771099@tce.ro.gov.br 

Suplente 

ANA PAULA PEREIRA 

466 

(69) 3609-6247 

466@tce.ro.gov.br 

Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual, o fiscal atenderá as disposições constantes da Lei Geral de Licitações e Regulamentos internos 
deste TCE-RO. 

DA EXECUÇÃO: 

A entrega dos materiais ocorrerá na sede do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE-RO, Av. Presidente Dutra, 4229 - Olaria, Porto Velho - RO, 
76801-327, em dias úteis no horário das 08:00h às 13h. Para tanto o fornecedor deverá agendar um horário por meio do telefone (69) 3609-6247. 

O prazo para entrega será de até 40 (quarenta) dias consecutivos - sendo neles contabilizados 10 dias para a produção dos itens e 30 dias para a efetiva 
entrega -, contados a partir do primeiro dia útil após a assinatura da Ordem de Execução. 

As quantidades solicitadas deverão ser entregues, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as disposições da Proposta da Detentora, da 
Nota de Empenho, Ordem de Serviço/Fornecimento ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de permitir 
completa segurança durante o transporte. 

Os volumes serão conferidos na presença do fornecedor e do servidor responsável pelo recebimento, que em conjunto conferirão a quantidade de volumes 
apresentados, com os da nota fiscal. 

PRAZO PARA RESPOSTA: A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de 
confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N. 40/2024/TCE-RO 

I - CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 40/2024/TCERO 

II - CONTRATADA: GTX ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 32.300.342/0001-13. 

III - OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para prestação de serviço de Consultoria e Projeto de Acústica e Sonorização para as instalações do 
Plenário e Auditório do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais condições expressas no 
Termo de Referência, visando atender as necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

IV - OBJETO DE APOSTILAMENTO: Alterar o prazo de execução estabelecido no Termo de Referência da Contratação e Ordem de Serviço n. 52/2024/DIVCT 
(0729437) passando a ter a seguinte redação: 

O prazo para execução será de até 335 (trezentos e trinta e cinco) dias consecutivos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento desta Ordem de 
Serviço. 
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V - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 136 da Lei n. 14.133/2021, tendo em vista que a retificação não implicará em modificação da base negocial ajustada e nem 
no valor final negociado. 

VI - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no Contrato n. 40/2024/TCE-RO (0721033). 

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 

FERNANDA HELENO COSTA VEIGA 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 
Licitações 

Avisos 
 

ABERTURA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90026/2025/TCE-RO - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna pública a abertura do certame licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, tipo menor preço 
global, realizado por meio da internet, no site: https://www.gov.br/compras/pt-br, local onde se encontra disponível o Edital para download gratuito. O Edital 
também pode ser adquirido no Portal de Transparência deste TCE-RO: https://transparencia.tce.ro.gov.br/transparenciatce/LicitacoesContratos/Licitacoes. 

UASG: 935002. Processo: 009209/2024 Legislação regente: Lei Federal n. 14.133/2021. 

OBJETO: O objeto do presente edital consiste no Fornecimento e substituição de 76 (setenta e seis) baterias, do tipo chumbo-ácido, regulada por válvula 
(VRLA), selada, tensão 12V, quantidade de carga elétrica 200Ah, homologada pela ANATEL, para no-breaks, instalada e incluso a retirada daquelas existentes 
nos bancos de baterias dos no-breaks de 80kVA e realizar o descarte sustentável, nos termos da legislação vigente. 

Data de realização: 13/08/2025, horário: 09h30 (horário de Brasília-DF). 

Valor total estimado: R$ 254.524,76 (duzentos e cinquenta e quatro mil quinhentos e vinte e quatro reais e setenta e seis centavos). 

Pregoeira: ADRIANA LARISSA FREITAS DOS SANTOS 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Atas 

ATAS DE DISTRIBUIÇÃO 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO – 29/2025-DGD 

No período de 20 a 26 de julho de 2025, foram realizadas no Departamento de Gestão da Documentação, as distribuições de 130 (cento e trinta) processos 
eletrônicos no Sistema de Processo de Contas Eletrônico - PCe, na forma convencional, conforme subcategorias abaixo elencadas de acordo com os artigos 239 
e 240 do Regimento Interno. Ressalta-se que todos os dados foram extraídos do sistema PCe. 

Processos Quantidade 

PACED 3 

ÁREA FIM 123 

RECURSO 4 

 



109 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3369 ano XV  terça-feira, 29 de julho de 2025 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED 

Processo Subcategoria Jurisdicionado Relator Tipo Interessado Papel 

02344/25 

PACED - 

Procedimento de 

Acompanhamento de 

Cumprimento de 

Execução de Decisão 

Prefeitura Municipal 

de Theobroma 
WILBER COIMBRA Distribuição 

Anderson De Araujo 

Ninke 
Responsável 

Armstrong Emanuel 

De Melo Almeida 

Taquini 

Responsável 

Gilliard Dos Santos 

Gomes 
Responsável 

Jesse Machado Neto Responsável 

Marta Cristina De 

Oliveira Silva 
Responsável 

Raira Vlaxio Azevedo Advogado(a) 

Ranielly Hell Raasch Responsável 

Rodrigo Da Silva 

Santos 
Responsável 

02359/25 

PACED - 

Procedimento de 

Acompanhamento de 

Cumprimento de 

Execução de Decisão 

Prefeitura do 

Município de Itapuã 

do Oeste 

WILBER COIMBRA Distribuição 

Hudson Delgado 

Camurca Lima 
Advogado(a) 

Marcia Teixeira Dos 

Santos 
Advogado(a) 

Ministério Publico Do 

Estado De Rondônia 
Interessado(a) 

Moises Garcia 

Cavalheiro 
Responsável 

Paulo Sergio 

Tramontin 
Responsável 

Yan Jeferson Gomes 

Nascimento 
Advogado(a) 

02399/25 

PACED - 

Procedimento de 

Acompanhamento de 

Cumprimento de 

Execução de Decisão 

Secretaria de 

Estado de Obras e 

Serviços Públicos 

WILBER COIMBRA Distribuição 

Elias Rezende De 

Oliveira 
Responsável 

Francisco Meleiro 

Neto 
Responsável 

Josiane Beatriz 

Faustino 
Responsável 

 
 

Área Fim 

Processo Subcategoria Jurisdicionado Relator Tipo Interessado Papel 

02278/25 Consulta 

Secretaria de 

Estado da Mulher, 

da Família, da 

Assistência e do 

Desenvolvimento 

Social 

VALDIVINO 

CRISPIM DE 

SOUZA 

Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02280/25 Analise da 

Legalidade do Ato 

Prefeitura Municipal 

de Ministro 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Cristiane Costa 

Cristino 
Interessado(a) 
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de Admissão - 

Procedimento 

Seletivo 

Simplificado 

Andreazza Jose Alves Pereira Interessado(a) 

Roniceia Lucas 

Brandao Souza 
Interessado(a) 

02281/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Procedimento 

Seletivo 

Simplificado 

Prefeitura Municipal 

de Ministro 

Andreazza 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Jaine Nicacio De 

Freitas 
Interessado(a) 

Jose Alves Pereira Interessado(a) 

02282/25 Representação 

Prefeitura Municipal 

de Candeias do 

Jamari 

PAULO CURI 

NETO 
Distribuição 

Joaquim De Lima Responsável 

Lindomar Barbosa 

Alves 
Responsável 

Ministério Público De 

Contas Do Estado De 

Rondônia - MPC-RO 

Interessado(a) 

02283/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Cacilda Dos Santos 

Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02284/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Eley Margareth Costa 

Filho 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02285/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

José Antunes Cipriano Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02286/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Neusa Maria Assuncao 

Sousa 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02287/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Aparecida 

Luciano 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02288/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Dulcineia 

Monteiro De Matos 

Dos Santos 

Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02289/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Câmara Municipal 

de Espigão D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Raissa Da Silva Souza Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02290/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Antonia Luzia Martins Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 
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02291/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Otavio De Oliveira Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02292/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Julia Alvares 

Braganca 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02293/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Cristovao Gentil De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02294/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Procedimento 

Seletivo 

Simplificado 

Prefeitura Municipal 

de Ministro 

Andreazza 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Camila Piazzalunga 

Ferrari 
Interessado(a) 

Jose Alves Pereira Interessado(a) 

02295/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

Vera Cristina Almeida 

Machado 
Interessado(a) 

02296/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Do Socorro De 

Freitas Lustosa 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02297/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Rosangela Holando 

Dos Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02298/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Kelem Rodrigues Da 

Costa Araujo 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02299/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Jaru 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Ada Raquel Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Adriano Canuto De 

Sousa 
Interessado(a) 

Aline Da Silva 

Rodrigues 
Interessado(a) 

Andressa Ferreira 

Kuster 
Interessado(a) 

Aparecida Elaine 

Goncalves Campezatti 
Interessado(a) 

Camila Magalhaes 

Pedrosa 
Interessado(a) 

Carolina Zanini Da 

Silva Rosa 
Interessado(a) 
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Cleidiane Dos Santos 

Rodrigues 
Interessado(a) 

Dafne Greice Duarte 

Guaitolini 
Interessado(a) 

Deisimar Ferreira Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Edson Schmitz Interessado(a) 

Eliene Dos Santos De 

Paulo 
Interessado(a) 

Geissyane De Oliveira 

Gomes 
Interessado(a) 

Jeverson Luiz De Lima Interessado(a) 

Joicy Alves Costa Interessado(a) 

Joselaine Oliveira 

Almeida 
Interessado(a) 

Kisla Garcia De Souza Interessado(a) 

Leidiane Soares Da 

Silva 
Interessado(a) 

Leila Noebal Castellani Interessado(a) 

Naiana Valeria 

Almeida E Silva 

Ferreira 

Interessado(a) 

Rosenilde De Souza Interessado(a) 

Rubiane Beatriz Viana 

Da Silva 
Interessado(a) 

Silvia De Jesus Pereira 

Lima 
Interessado(a) 

Simone Rangel Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Sirlei Carlos Da Silva Interessado(a) 

Vagner De Oliveira 

Braga 
Interessado(a) 

Valquiria De Paulo 

Pereira 
Interessado(a) 

Vaniele Getrudes 

Cordeiro Moura 
Interessado(a) 

Vanilde Ribeiro Brito Interessado(a) 

02300/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Clarice Teodoro 

Lourenco Da Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02301/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Mirtes Angela Paludo Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 
Interessado(a) 
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Rondônia - IPERON Nogueira 

02302/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Ivanete Viturino Cunha Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02303/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Elizete Toledo De 

Souza 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02304/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Tertuliana Rocha 

Vieira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02305/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Benilde Gomes 

Bezerra 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02306/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Jaru 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Crisnanda De Souza 

Leal 
Interessado(a) 

Elizabete Baldo Interessado(a) 

Gustavo Henrique 

Rocha Bergamini 
Interessado(a) 

Jeverson Luiz De Lima Interessado(a) 

Michael Matos De 

Macedo 
Interessado(a) 

02307/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Jaru 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Hans Huber Da Silva 

Sibien 
Interessado(a) 

Jeverson Luiz De Lima Interessado(a) 

Samuel David De 

Almeida 
Interessado(a) 

Weverton Caua Lemos 

Dos Santos 
Interessado(a) 

02308/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Roberto Wesley Do 

Nascimento 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02309/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Jaru 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Ana Julia Gomes 

Cunha 
Interessado(a) 

Camila Matias Do 

Carmo 
Interessado(a) 

Cleide De Souza Lima Interessado(a) 

Eliezer Eugenio 

Pereira Junior 
Interessado(a) 

Francione Pariz Interessado(a) 
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Gemak Peres De 

Medeiros Junior 
Interessado(a) 

Jeverson Luiz De Lima Interessado(a) 

Jose Everaldo 

Nascimento 
Interessado(a) 

Marcia De Souza Silva Interessado(a) 

Marcia Maria Pereira Interessado(a) 

Marcos Antonio 

Botelho Reboucas 
Interessado(a) 

Maycon Rosa Bonfim Interessado(a) 

Nara Nubia De Souza 

Laass 
Interessado(a) 

Nathalia Kayevila De 

Abreu Guidas 
Interessado(a) 

Nayara De Brito Lima Interessado(a) 

Paulo Levi Andrade 

Wan Burk 
Interessado(a) 

Samara Lucia 

Goncalves 
Interessado(a) 

Stefani Sabrina Garcia 

De Freitas 
Interessado(a) 

Welington Antonio 

Madalena 
Interessado(a) 

02310/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Colorado do 

Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Edmilson Rodrigues 

De Almeida 
Interessado(a) 

Mikaelle Morais 

Galdino 
Interessado(a) 

02311/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Bruna Storch Da Silva Interessado(a) 

Danielly Preato De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Sandy Daniely Alves 

Santana 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02312/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Dyonis Egert Kuster Interessado(a) 

Flavio Cordeiro Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02314/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Nelma Dias Rodrigues 

Fernandes 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 
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02315/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Adriele Santos Oliveira 

Krause 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02316/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Adelson Francisco 

Miranda 
Interessado(a) 

Daniel Elias Pereira Interessado(a) 

Emiliana Ferreira De 

Andrade Rossow 
Interessado(a) 

Fabiana Cristiana 

Felipe Ramos 
Interessado(a) 

Helanika Chyslenne 

Dos Santos Rocha 
Interessado(a) 

Maxiel Dioney Schmidt Interessado(a) 

Roseane Oliveira Da 

Cunha 
Interessado(a) 

Vanderleia Cruz De 

Lima 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02317/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Pimenta Bueno 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Amanda Duarte 

Salomao 
Interessado(a) 

Ana Paula De Melo 

Assis 
Interessado(a) 

Andre Fernando 

Pereira Bianchini 
Interessado(a) 

Antonio Damiao De 

Carvalho Pereira 
Interessado(a) 

Claudiane Soares Da 

Silva 
Interessado(a) 

Edilberto Vieira De 

Carvalho 
Interessado(a) 

Edinalva Vieira Vilas 

Boas 
Interessado(a) 

Eliane Dos Santos 

Martins 
Interessado(a) 

Eliania Costa Rocha 

Da Silva 
Interessado(a) 

Gleicimara Santos 

Meneguelli 
Interessado(a) 

Luana Alves Freitas Interessado(a) 

Luzia Jose Gomes Interessado(a) 

Marcia Da Silva 

Pereira 
Interessado(a) 

Marciana Vieira 

Pereira 
Interessado(a) 
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Marcilene Rodrigues 

Da Silva Souza 
Interessado(a) 

Marcileny Freitas De 

Souza 
Interessado(a) 

Ricardo Pereira De 

Souza 
Interessado(a) 

Simone Moraes Da 

Silva 
Interessado(a) 

Sonia Alves Da Silva 

Jesus 
Interessado(a) 

Taina Silva Godoi Interessado(a) 

Taise De Souza Simao 

Raasch 
Interessado(a) 

Viviane Pinheiro De 

Franca 
Interessado(a) 

William Silva 

Evangelista 
Interessado(a) 

02318/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Urupá 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Celio De Jesus Lang Interessado(a) 

Fagner Lucas De 

Oliveira Cavalcante 
Interessado(a) 

Gezania Gouveia Eller 

Freire 
Interessado(a) 

Lucicleia De Oliveira 

Coelho 
Interessado(a) 

02319/25 

PAP - 

Procedimento 

Apuratório 

Preliminar 

Câmara Municipal 

de Ouro Preto do 

Oeste 

JOSÉ EULER 

POTYGUARA 

PEREIRA DE 

MELLO 

Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02320/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Dias Da Costa 

Celestino Da Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02321/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Constantina Monge 

Dalla Costa 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02322/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Narsiza De 

Arruda 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02323/25 

PAP - 

Procedimento 

Apuratório 

Preliminar 

Prefeitura Municipal 

de Campo Novo de 

Rondônia 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02324/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Jose De Ribamar 

Goncalves Leite Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 
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02325/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Edvaldo Rodrigues 

Miranda 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02326/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Elenir Clara Palharin 

De Carvalho 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02327/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Rosmari Vieira Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02328/25 
Prestação de 

Contas 

Departamento 

Estadual de 

Trânsito 

VALDIVINO 

CRISPIM DE 

SOUZA 

Distribuição 
Sandro Ricardo Rocha 

Dos Santos 
Interessado(a) 

02329/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Santa Luzia 

D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Gilson Machado Interessado(a) 

Juliana Ribeiro De 

Sena Kefler 
Interessado(a) 

Jurandir De Oliveira 

Araujo 
Interessado(a) 

Mauro Cesar 

Nascimento Dos 

Santos 

Interessado(a) 

Renata Aparecida 

Vasconcelos 
Interessado(a) 

Silvane De Queiroz Interessado(a) 

02330/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Santa Luzia 

D'Oeste 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Alessandro De Souza 

Lima 
Interessado(a) 

Jurandir De Oliveira 

Araujo 
Interessado(a) 

Luciana Alves Das 

Chagas Nogueira 
Interessado(a) 

Rosilene Morais Elizeu Interessado(a) 

02331/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Santa Luzia 

D'Oeste 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Elizabete Schiminski Interessado(a) 

Janaina Gomes De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Jurandir De Oliveira 

Araujo 
Interessado(a) 

Leticya Vieira Kist Interessado(a) 

Marinete Klippel Interessado(a) 

Mayara Lorayne 

Lampugnani 
Interessado(a) 

02332/25 Analise da 

Legalidade do Ato 

Prefeitura Municipal 

de Ouro Preto do 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Adriana Hoffmann Da 

Silva 
Interessado(a) 
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de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Oeste Alexia Cabezas Da 

Rocha 
Interessado(a) 

Ana Claudia Dos 

Santos Batista 

Rodrigues 

Interessado(a) 

Antonio Carlos Martins 

De Almeida 
Interessado(a) 

Caroline Sena Altoe Interessado(a) 

Cristiane Barbosa 

Barros 
Interessado(a) 

Daiana Plates Rangel Interessado(a) 

Damila Da Silva 

Wildner 
Interessado(a) 

Daniella Moreira 

Santos 
Interessado(a) 

Diego Emmanoel 

Jonas Fritsche 
Interessado(a) 

Edson Da Silva 

Pemper 
Interessado(a) 

Franciane Sousa 

Teixeira 
Interessado(a) 

Gessica Soares Lube Interessado(a) 

Gislene Da Silva Lima Interessado(a) 

Iris Amazonas Gomes Interessado(a) 

Jefferson Luiz Teixeira Interessado(a) 

Juan Alex Testoni Interessado(a) 

Junior Constantino 

Lopes 
Interessado(a) 

Jussara Rocha 

Nogueira 
Interessado(a) 

Katilou Castilho De 

Laia 
Interessado(a) 

Lidiane Maria Da Silva 

Araujo 
Interessado(a) 

Liziana De Souza 

Carvalho 
Interessado(a) 

Luan Lucena Ferreira Interessado(a) 

Maria Izabel Rodrigues 

Nobre Ribeiro 
Interessado(a) 

Natalia Ferreira De 

Almeida 
Interessado(a) 

Sara Pinheiro De 

Santana 
Interessado(a) 
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Vera Maria Loeblein Interessado(a) 

Welton Almeida Do 

Nascimento 
Interessado(a) 

02333/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Amanda Ribeiro 

Sampaio 
Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02334/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de São Felipe 

D'Oeste 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Amanda Carvalho Da 

Cruz 
Interessado(a) 

Jefter Tomaz Ribeiro Interessado(a) 

John Eirich Florentino Interessado(a) 

Juan Carlos De Souza 

Astenreter 
Interessado(a) 

Kawane Da Silveira 

Covre Costa 
Interessado(a) 

Matheus Assuncao 

Santos 
Interessado(a) 

Nadia Dos Santos 

Schmidt 
Interessado(a) 

Petronio Da Silva 

Pereira Neto 
Interessado(a) 

Sidney Borges De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Willian Soares Sousa Interessado(a) 

02335/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Colorado do 

Oeste 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Amanda Inglez Batista Interessado(a) 

Daiane Costa Pereira Interessado(a) 

David Da Silva 

Azevedo 
Interessado(a) 

Edmilson Rodrigues 

De Almeida 
Interessado(a) 

Marcos De Barros 

Herculino 
Interessado(a) 

Rafaela Jardim Da 

Silva 
Interessado(a) 

Tamara Santos 

Barcelos 
Interessado(a) 

02336/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Ouro Preto do 

Oeste 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Ana Paula Mota Da 

Silva 
Interessado(a) 

Ana Rita Nunes 

Guimarães Dos Santos 
Interessado(a) 

Andressa Ferreira 

Rabelo Guimarães 
Interessado(a) 

Cesarino Ferreira Neto Interessado(a) 
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Edimarcia Goncalves 

Dos Santos 
Interessado(a) 

Emilia Luiza Bortoleto 

Puerta 
Interessado(a) 

Gilvan Gomes Da Silva Interessado(a) 

Juan Alex Testoni Interessado(a) 

Kesia Rodrigues De 

Aquino 
Interessado(a) 

Leticia Ferreira De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Menis Silva De 

Andrade 
Interessado(a) 

Sivanei Paulo Janse 

Braun 
Interessado(a) 

Vanessa Neris 

Velasque Correia 
Interessado(a) 

02337/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Ester De Lima 

Magalhaes 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02338/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Bianca Do 

Nascimento 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02339/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Julia Dos Santos 

Rodrigues Leite 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02340/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Sueli Cegobia De 

Andrade 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02341/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Lourdes Terezinha 

Lena 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02342/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Helvecio Pinto De 

Sousa 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02343/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Neuza Farias Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02345/25 Aposentadoria Instituto de 

Previdência dos 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Francismar Queiroz De 

Medeiros 
Interessado(a) 
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Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02346/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Luiza De Barros 

Oliveira Leite 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02347/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Lourdes Soares 

Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02348/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Rodrigues De 

Araujo 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02349/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Das Gracas 

Araujo Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02350/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Marcos Valentim Da 

Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02351/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria De Fatima 

Borges Pantoja 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02352/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria De Lourdes 

Belfort Pereira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02353/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Procedimento 

Seletivo 

Simplificado 

Prefeitura Municipal 

de Ministro 

Andreazza 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Ana Lucia Aparecida 

Comissio 
Interessado(a) 

Claudia Sperandio 

Cardoso 
Interessado(a) 

Jose Alves Pereira Interessado(a) 

Sandra Menegate Dos 

Reis 
Interessado(a) 

02354/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Marcio Alves Da Silva Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02355/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Prefeitura Municipal 

de Jaru 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Alessandro Almeida 

Silva 
Interessado(a) 

Claudineide Santos 

Santiago 
Interessado(a) 
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Estatutário Cleidiane De Oliveira 

Queiroz 
Interessado(a) 

Daniele Dos Santos Interessado(a) 

Eliza Duran Borges Interessado(a) 

Iara Gonçalves Lima Interessado(a) 

Ismael Jose Teodoro Interessado(a) 

Jeverson Luiz De Lima Interessado(a) 

Jose Ferreira Neto Interessado(a) 

Kelly Suzy Gomes 

Braz Marques Costa 
Interessado(a) 

Loiane Padilha Da 

Costa 
Interessado(a) 

Lucas Santos Gelinski Interessado(a) 

Lucilene Silva Maia Interessado(a) 

Maykelli Vieira Dos 

Santos Abilio 
Interessado(a) 

Paula Cardoso 

Gambati 
Interessado(a) 

Rafael De Oliveira 

Souza 
Interessado(a) 

Rodivan Avelino 

Araujo 
Interessado(a) 

Wesley Patrick Paulo 

Pires 
Interessado(a) 

02356/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Nilda Maria Benetti Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02357/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Rita Aparecida Costa 

De Oliveira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02358/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Madalena Lopes 

Buscarioli 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02360/25 

Analise da 

Legalidade do Ato 

de Admissão - 

Concurso Público 

Estatutário 

Prefeitura Municipal 

de Espigão D'Oeste 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Isabel Cristina Rangel Interessado(a) 

Weliton Pereira 

Campos 
Interessado(a) 

02361/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Buritis 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02362/25 Inspeção Ordinária Prefeitura Municipal 

de Candeias do 
JAILSON VIANA DE 

Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 
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Jamari ALMEIDA 

02363/25 Inspeção Ordinária 

Prefeitura Municipal 

de Primavera de 

Rondônia 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02364/25 Inspeção Ordinária 

Prefeitura Municipal 

de Novo Horizonte 

do Oeste 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02365/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Alto Paraíso 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02366/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Ariquemes 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02367/25 Inspeção Ordinária 

Prefeitura Municipal 

de Campo Novo de 

Rondônia 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02368/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Cujubim 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02369/25 Inspeção Ordinária 

Prefeitura do 

Município de Itapuã 

do Oeste 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02370/25 Inspeção Ordinária 

Prefeitura Municipal 

de Machadinho 

D'Oeste 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02371/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Monte Negro 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02372/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Rio Crespo 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02373/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Nova União 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02374/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Teixeirópolis 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02375/25 Inspeção Ordinária 
Prefeitura Municipal 

de Vale do Anari 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02377/25 Pensão Civil 

Instituto de 

Previdência e 

Assistência dos 

Servidores do 

Município de Porto 

Velho 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Claudineia Araujo De 

Oliveira Bortolete 
Interessado(a) 

Jose Lenaldo Da Silva Interessado(a) 

02378/25 Direito de Petição 
Secretaria de 

Estado da Saude 

PAULO CURI 

NETO 
Distribuição 

Carlos Eduardo Santos 

Lira 
Interessado(a) 

02379/25 Pensão Civil 

Instituto de 

Previdência e 

Assistência dos 

Servidores do 

Município de Porto 

Velho 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Anete Alves Costa Interessado(a) 

Claudineia Araujo De 

Oliveira Bortolete 
Interessado(a) 

02380/25 

PAP - 

Procedimento 

Apuratório 

Preliminar 

Prefeitura Municipal 

de Cujubim 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02381/25 Representação Prefeitura Municipal 

de Campo Novo de 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição Ministério Público De 

Contas Do Estado De 

Interessado(a) 
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Rondônia Rondônia - MPC-RO 

02382/25 Pensão Civil 

Instituto de 

Previdência e 

Assistência dos 

Servidores do 

Município de Porto 

Velho 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Anna Roberta Da 

Costa Brasil 
Interessado(a) 

Claudineia Araujo De 

Oliveira Bortolete 
Interessado(a) 

Diego Maradonna 

Souza Da Costa Brasil 
Interessado(a) 

02383/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência de Vale 

do Anari 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Maria Bezerra De 

Moura Filha Silva 
Interessado(a) 

Sonia Pereira Dos 

Santos 
Interessado(a) 

02384/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Angela Aparecida 

Rodrigues 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02385/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Marilda Ferreira Do 

Carmo 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02386/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Ideni Da Rocha Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02387/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Margareth Fernandes 

Da Silva 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02388/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Aparecida Da 

Silva Sousa 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02389/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Nelci Rosane De 

Souza Oliveira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02390/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Iracema Aparecida 

Moreira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02391/25 Direito de Petição 
Prefeitura Municipal 

de Rio Crespo 

JAILSON VIANA DE 

ALMEIDA 
Distribuição 

Manoel Saraiva 

Mendes 
Interessado(a) 

02392/25 
Prestação de 

Contas 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02393/25 Aposentadoria Instituto de 

Previdência dos 
OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Marileide Sandes 

Siqueira Barros 
Interessado(a) 
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Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02394/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Maria Cicera De Lima Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02395/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Francisco Francione 

Rodrigues 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02396/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Evolnires Molino De 

Oliveira 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02397/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Salete Aparecida Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02398/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Mariceia Endringer Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02400/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Loide Barbosa Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02401/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

Waldemyr Reis 

Fernandes 
Interessado(a) 

02402/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Monica Da Silva 

Nahum 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02403/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Silene Guerreiro 

Pantoja 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02404/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Jose Raimundo 

Rodrigues De Araujo 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02405/25 Aposentadoria 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

ERIVAN OLIVEIRA 

DA SILVA 
Distribuição 

Erson Alves De 

Almeida 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 
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02406/25 Pensão Civil 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

OMAR PIRES DIAS Distribuição 

Clici Monteiro De 

Carvalho 
Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

 
 

Recurso 

Processo Subcategoria Jurisdicionado Relator Tipo Interessado Papel 

02277/25 
Embargos de 

Declaração 

Secretaria de 

Estado da Saude 

FRANCISCO 

CARVALHO DA 

SILVA 

Distribuição 

Amado Ahamad 

Rahhal 
Interessado(a) 

Antonio De Castro 

Alves Junior 
Advogado(a) 

02279/25 
Embargos de 

Declaração 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

EDILSON DE 

SOUSA SILVA 
Distribuição Sem Interessado(A) Sem Interessado(a) 

02313/25 
Pedido de 

Reexame 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

do Estado de 

Rondônia - IPERON 

EDILSON DE 

SOUSA SILVA 
Distribuição 

Franklin Silveira Baldo Interessado(a) 

Tiago Cordeiro 

Nogueira 
Interessado(a) 

02376/25 
Recurso de 

Reconsideração 

Secretaria de 

Estado da Justiça - 

SEJUS 

VALDIVINO 

CRISPIM DE 

SOUZA 

Distribuição 

Celio Luiz De Lima Interessado(a) 

Edvaneide Nunes Dos 

Santos 
Interessado(a) 

Gilmara Aguiar De Sa Interessado(a) 

Maria Elilde Menezes 

Dos Santos 
Interessado(a) 

Yara Iraci Almeida 

Lima 
Interessado(a) 

 
(assinado eletronicamente) 
RAFAELA CABRAL ANTUNES 
Diretora do Departamento de Gestão da Documentação 
Matrícula 990757
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